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Protocolo Geral n° 366/2018 
Data: 20/02/2018 Horário: 18:04 

Legislativo - PLO 44/2018 

Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais 
ao orçamento vigente, aprovado pela Lei Municipal n° 
4.553, de 14 dezembro de 2017, destinado a suprir 
dotações que se encontram com saldos insuficientes, e 
dá outras providências. 

Art. I". Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
adicionais ao orçamento vigente, aprovado pela Lei Municipal n° 4.553, de 14 de dezembro 
de 2017, no valor de R$ 2.368.480,61 (dois milhões, trezentos e sessenta e oito mil, 
quatrocentos e oitenta reais e sessenta e um centavos), destinado a suprir dotações que se 
encontram com saldos insuficientes, conforme as seguintes classificações orçamentárias: 

I) Créditos Adicionais Especiais: 

020300 SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.123.0006.2004.0000 Manutenção da Secretaria 

	

3.3.90.93.00 	Indenizações e Restituições 
Ficha 513 — F.R. 01.110.000 •- R$ 10.000,00 

	

4.4.90.93.00 	Indenizações e Restituições 
Ficha 514 — F.R. 02.100.003 R$ 15.000,00 

020800 SERVIÇOS GERAIS DE ENSINO 
12.365.0002.2523.0000 Manutenção de Creche 

	

4.4.90.52.00 	Equipamentos e Material Permanente 
Ficha 512 — F.R 05.200.024 — R$ 110.342,26 

020803 SETOR EDUCAÇÃO INFANTIL 

	

12.365.0002.1276.0000 	Construção de Creche 

	

4.4.90.51.00 	Obras e Instalações 
Ficha 516 — F.R.02.210.008 — R$ 604.052,56 

	

12.365.0002.1276.0000 
	

Construção de Creche 

	

4.4.90.51.00 
	

Obras e Instalações 
Ficha 517 — F.R. 02.210.007 — R$ 864.259,15 

021000 SECRETARIA DA CULTURA 

	

13.392.0011.1017.0000 	Construção de Teatro 

	

4.4.90.51.00 	Obras e Instalações 
Ficha 518 — F.R. 02.100.039 — R$ 79.043,92 

021100 SECRETARIA DE TURISMO E DESENV COMERCIO E IND 

	

23.695.0015.1284.0000 	Obras e Instalações 

	

4.4.90.51.00 	 Obras e Instalações 
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Ficha 515 — F.R.02.100.003 — R$ 98.560,76 

022100 SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS 
15.452.0013.2015.0000 Execução de Pavimentação Asfáltica e infra estrutura Viária 

4.4.90.51.00 	Obras e Instalações 
Ficha 519 — F.R.05.100.004 — R$ 189.862,24 

15.452.0013.2015.0000 Execução de Pavimentação Asfáltica e infra estrutura Viária 
4.4.90.51.00 	Obras e Instalações 

Ficha 520 — F.R. 02.100.037 — R$ 77.359.72 

II) Créditos Adicionais Suplementares: 

020300 SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.123.0006.2004.0000 Manutenção da Secretaria 

	

3.3.90.92.00 	Despesas de Exercícios Anteriores 
Ficha 47 — F.R. 01.110.000 — R$20.000,00 

020801 SECRETARIA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
12.361.0002.2024.0000 Manutenção do Ensino Fundamental 

	

3.3.90.39.00 	Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Ficha 109 — F.R. 01.220.000 — R$ 50.000,00 

020803 SECRETARIA EDUCAÇÃO INFANTIL 
12.365.0002.2523.0000 Manutenção de Creche 

	

3.3.90.39.00 	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Ficha 138 — F.R. 01.212.000 — R$ 50.000,00 

12.365.0002.2524.000 Manutenção Pre Escola 

	

3.3.90.39.00 	Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 
Ficha 147 — F.R. 01.213.000 — R$ 50.000,00 

022000 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, TRÂNSITO E TEC. 
04.122.0007.2020.0000 Manutenção da Secretaria 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
Ficha 320 — F.R. 01.450.000 — R$ 150.000,00 

Art. 2°. Os créditos adicionais abertos na forma do artigo 
anterior serão cobertos com recursos provenientes de: 

I) Abertura de dotações orçamentárias cobertas com recursos provenientes de Convênios já 
celebrados, no montante de R$ 2.023.480,61 (dois milhões, vinte e três mil, quatrocentos e 
oitenta reais e sessenta e um centavos), conforme segue: 
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LI — Aquisição de equipamentos e materiais permanentes, através do Convênio com o FNDE 
— Proinfancia, no valor de R$ 110.342,26. 

LII — Conclusão da construção da Creche do Jardim Flamboyant, através do Convênio com a 
Secretaria de Educação do Estado — FDE, possuindo saldo no valor de R$ 604.052,56. 

LIII — Conclusão da construção da Creche do Residencial São Benedito, através do Convênio 
com a Secretaria de Educação do Estado — FDE, possuindo saldo no valor de R$ 864.259,15. 

I.IV — Conclusão da construção do prédio do Teatro Municipal e Centro de Convenções 
Municipal Darcy de Biazi, através do Convênio com a Secretaria de Turismo — DADETUR, 
com saldo no valor de R$ 79.043,92. 

I.V — Conclusão da Obra do Portal da Cidade, através do Convênio com a Secretaria de 
Turismo — DADETUR, possuindo saldo no valor de R$ 98.560,76. 

I.VI — Conclusão de obras de recapeamento asfáltico, através do Convênio com o Ministério 
das Cidades, possuindo saldo no valor de R$ 189.862,24. 

I.VII — Conclusão de obras de recapeamento asfáltico, através do Convênio com o Governo 
do Estaado — Casa Civil, possuindo saldo no valor de R$ 77.359,72. 

II) O restante será coberto com recurso proveniente da anulação parcial das seguintes 
dotações orçamentárias: 

020600 SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
15.452.0012.2010.0000 Manutenção da Secretaria 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Ficha 81 — F.R. 01.110.000 — R$ 195.000,00 

020800 SERVIÇOS GERAIS DE ENSINO 
12.364.0010.2441.0000 Transporte de Estudantes Universitários 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Ficha 99 — F.R. 01.110.000 — R$ 150.000,00 

Art. 3°. Fica alterada a Lei de Diretrizes Orçamentárias — 
LDO, aprovada pela Lei Municipal n.° 4.435, de 28 de junho de 2017, referente ao exercício 
programa 2018, nas ações dos seguintes Programas: 

I) Programa 0002 denominado Educação Integral, com valor inicial previsto em R$ 
36.633.000,00 (trinta e seis milhões e seiscentos e trinta e três mil reais), com acréscimo de 
R$ 1.728.653,97 (um milhão, setecentos e vinte e oito mil, seiscentos e cinquenta e três reais e 
noventa e sete centavos). 
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II) Programa 0006 denominado Gestão Política Administrativa, com valor inicial previsto em 
R$ 18.851.000,00 (dezoito milhões, oitocentos e cinquenta e um mil reais), com acréscimo de 
R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 

III) Programa 0007 denominado Segurança, Trânsito e Vigilância, com valor inicial previsto 
em R$ 4.630.000,00 (quatro milhões, seiscentos e trinta mil reais), com acréscimo de R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

IV) Programa 0010 denominado Gestão do Ensino Superior, com valor inicial previsto em R$ 
6.610.000,00 (seis milhões, seissentos e dez mil reais), com redução de R$ 195.000,00 (cento 
e noventa e cinco mil reais). 

V) Programa 0011 denominado Promoção de Eventos Culturais, com valor inicial previsto em 
R$ 1.550.000,00 (um milhão, quinhentos e cinquenta mil reais), com acréscimo de R$ 
79.043,92 (setenta e nove mil, quarenta e três mil reais, noventa e dois centavos). 

VI) Programa 0012 denominado Obras e Equipamentos Urbanos. com  valor inicial previsto 
em R$ 9.180.000.00 (nove milhões, cento e oitenta mil reais), com redução de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil). 

VII) Programa 0013 denominado Serviços de Utilidade Pública, com valor inicial previsto em 
R$ 19.473.000,00 (dezenove milhões, quatrocentos e setenta e três mil reais), com acréscimo 
de R$ 267.221,96 (duzentos e sessenta e sete mil reais, duzentos e vinte e um reais, e noventa 
e seis centavos). 

VIII) Programa 0015 denominado Eventos Turísticos, com valor inicial previsto em R$ 
1.745.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta e cinco mil reais), com acréscimo de R$ 
98.560,76 (noventa e oito milhões . quinhentos e sessenta mil, setenta e seis centavos). 

Art. 4°. Fica alterado o Plano Plurianual - PPA, criado 
pela Lei Municipal n.° 4.537, de 22 de novembro de 2017, para o quadriênio de 2018-2021, 
referente ao exercício programa 2018, nas ações dos seguintes Programas: 

I) Programa 0002 denominado Educação Integral, com valor inicial previsto em R$ 
36.633.000,00 (trinta e seis milhões e seiscentos e trinta e três mil reais), com acréscimo de 
R$ 1.728.653,97 (um milhão, setecentos e vinte e oito mil, seiscentos e cinquenta e três reais e 
noventa e sete centavos). 

II) Programa 0006 denominado Gestão Política Administrativa, com valor inicial previsto em 
R$ 18.851.000,00 (dezoito milhões, oitocentos e cinquenta e um mil reais), com acréscimo de 
R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 

III) Programa 0007 denominado Segurança, Trânsito e Vigilância, com valor inicial previsto 
em R$ 4.630.000,00 (quatro milhões, seiscentos e trinta mil reais), com acréscimo de R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 
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IV) Programa 0010 denominado Gestão do Ensino Superior, com valor inicial previsto em R$ 
6.610.000,00 (seis milhões, seissentos e dez mil reais), com redução de R$ 195.000,00 (cento 
e noventa e cinco mil reais). 

V) Programa 0011 denominado Promoção de Eventos Culturais, com valor inicial previsto em 
R$ 1.550.000,00 (um milhão, quinhentos e cinquenta mil reais), com acréscimo de R$ 
79.043,92 (setenta e nove mil, quarenta e três mil reais, noventa e dois centavos). 

VI) Programa 0012 denominado Obras e Equipamentos Urbanos, com valor inicial previsto 
em R$ 9.180.000,00 (nove milhões, cento e oitenta mil reais), com redução de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil). 

VII) Programa 0013 denominado Serviços de Utilidade Pública, com valor inicial previsto em 
R$ 19.473.000,00 (dezenove milhões, quatrocentos e setenta e três mil reais), com acréscimo 
de R$ 267.221,96 (duzentos e sessenta e sete mil reais, duzentos e vinte e um reais, e noventa 
e seis centavos). 

VIII) Programa 0015 denominado Eventos Turísticos, com valor inicial previsto em R$ 
1.745.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta e cinco mil reais). com acréscimo de R$ 
98.560.76 (noventa e oito milhões , quinhentos e sessenta mil, setenta e seis centavos). 

Art. 5". Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Ibitinga, 19 de fevereiro de 2018. 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 
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Ofício n° 206/2018 
Ibitinga, 19 de fevereiro de 2018. 

Senhor Presidente: 

Vimos pelo presente, encaminhar a esta Egrégia Casa de Leis o 
Projeto de Lei n° 036/2018 para apreciação dos senhores Vereadores, a respeito de autorização do Poder 
Executivo a abrir créditos especiais e suplementares, destinados a suprir dotações do orçamento vigente. 

No mesmo projeto enumera os créditos adicionais especiais e 
suplementares necessários, e seus respectivos recursos provenientes, os quais tem por objetivo adequar e 
suprir diversas dotações do orçamento de 2018, com intuito de cobrir as seguintes despesas futuras: 

I) Devoluções de impostos e taxas recolhidas indevidamente — R$ 10.000,00. 
II) Devolução de Convênio finalizado — R$ 15.000,00. 
111) Pagamento de despesas de exercícios anteriores — R$ 20.000,00. 
IV) Despesas do ensino fudamental (reformas e manutenção de escola) — R$ 50.000,00 
V) Despesas do ensino infantil creche (reformas e manutenção de escola) — R$ 50.000,00 
VI) Despesas do ensino infantil pré - escola (reformas e manutenção de escola) — R$ 50.000,00 
VII) Aquisição de equipamentos e material para o trânsito — R$ 150.000,00. 
VIII) Demais dotações referentes a saldos remanescente de Convênios, que não possuíam disponibilidade 
financeira em 31/12/2017, já celebrados conforme descrito no corpo da lei — R$ 2.023.480,61 

O Projeto de Lei também propõe alteração de Programa da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias do Plano Plurianual do Município de Ibitinga Município de Ibitinga para o 
exercício de 2018. 

Esclarecemos também que foi realizada Audiência Pública para 
essa finalidade. 

Diante da exposições, solicitamos desta egrégia Casa de Leis que 
o referido projeto de lei seja apreciado pelos Nobres Edis em regime de Urgência Especial, nos termos da 
legislação sobre o assunto. 

Sendo o que nos apresenta para o momento, respeitosamente 
endereçamos os cumprimentos. 

CRISTINA ARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 

Excelentíssimo Senhor 
Antônio Esmael Alves de Mira 
Presidente da Câmara Municipal 
de Ibitinga 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Ibitinga/SP - 14.940-000 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www.ibitinga_sp.gov.br - CNPJ 45.321,460/0001-50 



REABERTURA DE SALDO DE CONVÊNIOS 
NÃO PROCESSADO DISPONIBILIDADES SALDO A REABRIR 

CONVENIO 819784 MIN.CIDADES 394.200,00 (204.337,76) 189.862,24 
CONVENIO 26/2017 CASA CIVIL 77.359,72 77.359,72 

CONVENIO 045/2015 150.000,00 (51.439,24) 98.560,76 
CONVENIO 046/2015 269.479,50 (190.435,58) 79.043,92 
CONVENIO FDE - CRECHE SÃO BENEDITO 864.411,59 (152,44) 864.259,15 
CONVENIO FDE - CRECHE JD FLAMBOYAN 643.380,57 (39.328,01) 604.052,56 
CONVENIO FNDE - PROINFANCIA 110.342,26 110.342,26 

SUBTOTAL 2.023.480,61 



,Banco.do Brasil 	 Página 1 de 1 

16/02/2018 14:12:54 

Extrato conta corrente 
Geri") 

Cliente - Conta atual 
Agência 	505-3 
Conta corrente 27580-8 CRECHE FLAMBOYANT 
Período do 	12/2017 
extrato 

Lançamentos 
Dt. 	Dt. Histórico 	 Documento 	 Valor R$ 	Saldo 

movimento balancete 

10/11/2017 Saldo Anterior 0.00 C 

06/12/2017 + irRnsie,éncia enviad2 660.114.000 109.046 36.582.01 0 

06/12/2Q17 + rraffite-éricia enwada 660 505.000 073.500 4.291,75 D 

06/12/2017 Resgate Pouparca 148 40.873,76 C 0,00 C 

31/12/2017 SALDO Q,00 C 

OBSERVAÇÕES: 

Transação efetuada com sucesso por: .10582332 PEDRO SOARES DA COSTA 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

https://aapj.bb.com.br/aapjiliomeV2.bb?tokenSessao=aea56d8401758c6610c9a485ec... 16/02/2018 
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Consultas - Poupança 
16/02/2018 14:13:05 

Cliente 
Agência 	 505-3 
Conta 	 27580-8 CRECHE FLAMBOYANT 
Período 	 12/2017 
POUPANÇA-OURO DIÁRIA  

Variação 	 51 
Outras condições 	CTA. RESGATE AUT.. PESS.JURIDICA, EXTR. NAO REM 

Lançamentos 

  

  

Dt. 
lançamentoDt. base Histórico 	 Ag. origem Documento Valor 

30/11 Saldo ant.  80.034,44 C 

06/12 17/ RESG. AUTOM. 505-3 9.050.506 40.873,76 D 

11/12 11/ JUROS 505-3 0,89 C 

18/12 17/ JUROS 505-3 166,44 C 

Saldos 
SALDO 39.328,01 C 

Poupança premia clientes BB. 
Saiba mais em www.bb.com.br/poupancapremiada  

Transação efetuada com sucesso por: J0582332 PEDRO SOARES DA COSTA 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

https://aapj.bb.coni.br/aapj/homeV2.bb?tokenSessao=aea56d8,1a01758c6610c9a485ec... 16/02/2018 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Termo de Convênio que entre si celebram o Estado 

de São Paulo, por intermédio da Secretaria da 

Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da 

Educação - FDE e o Município de IBITINGA, 

objetivando a Implantação e o Desenvolvimento do 

"Programa Ação Educacional Estado-Município/ 

Educação Infantil" 

(Processo n2  00155/2014) 

Pelo presente instrumento, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da 

Educação, doravante denominada SECRETARIA, neste ato representada pelo seu Titular Senhor Herman 

Jacobus Co nelis Voorwald, devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos 

termos do ecreto n9  57.367, de 26 de setembro de 2011, alterado pelo Decreto n2  58.117 de 11 de junho 

2012, a Fur fação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, neste ato representada por seu Presidente, 

Barjas Negri, na forma de seu Estatuto, aprovado pelo Decreto n9  51.925, de 22 de junho 2007, doravante 

denominada FDE, e o Município de Ibitinga, doravante denominado MUNICÍPIO, representado pelo Prefeito 

Municipal Si Florisvaldo Antonio Fiorentino, R.G. n9  6.197.648, CPF n9  032.108.468-39, devidamente 

autorizado per Lei, observadas as disposições da Lei federal n9  8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei 

Estadual n2  6.544, de 22 de novembro de 1989, no que couber, têm entre si justo e acertado celebrar o 

presente Convénio, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

Constitui objeto destè Convênio a ação integrada da SECRETARIA, FDE com o MUNICÍPIO, 

em regime de colaboração, para fortalecer o atendimento de crianças na educação infantil, mediante a 

transferência de recursos financeiros, destinados à execução de projeto para construção de creches, bem como a 

aquisição. de equipamentos e materiais permanentes, conforme plano de trabalho de fls. 9 do processo n9  

00155/2)14, o qual, aprovado pelo Secretário, passa a fazer parte integrante do presente instrumento, 

independentemente de sua transcrição. 

§ 19  - A construção da creche será em terreno ou edificação de propriedade do 

MUNICÍPIO, localizado à Rua Nair Romacho Crepaldi, s/n, matriculado sob o n9  41,304, no Cartório de 

Registro de Imóveis de Ibitinga. 

§ 29  - Os equipamentos e os materiais de natureza permanente de que trata o "caput" 

desta Cláusula, serão para uso exclusivo da educação infantil. 

§ 32  - O projeto mencionado no "caput" desta cláusula poderá/  eralterádo 

recursos repassados. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Das Obrigações dos Partícipes 

I - obrigações da SECRETARIA: 

a) prestar orientação normativa na área administr 

b) destinar recursos financeiros, para a execução deste convênio; 

c) acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas neste convênio; 

d) reservar em seu orçamento os recursos para atender aos compromiSos decorrentes 

parcialmente, mediante prévia autorização da SECRETARIA, desde que atenda a melhof adequação aps 

deste convênio; 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
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II — obrigações da FDE: 

a) disponibilizar projeto executivo-padrão para construção de creches; 

b) elaborar projetos complementares de implantação, sempre que pertinentes ao objeto 

do convênio; 
c) definir exigências e padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento 

adequado de instituições de educação infantil; 

d) acompanhar a execução das obras e elaborar relatórios de avaliação de vistorias 

mensais, com vista ao cumprimento do cronograma físico-financeiro e à liberação das parcelas previstas na 

Cláusula Quarta deste instrumento; 
III - do MUNICÍPIO: 

a) adotar as providências necessárias à edição de normas que viabilizem a execução das 

obrigações previstas nas cláusulas deste convênio e de seus eventuais aditivos; 

b) dar início, somente com autorização da FDE, à execução dos serviços e das obras 

mencionados na Cláusula Primeira, consoante o cronograma físico-financeiro, sob sua inteira e total 
responsabilidade técnica, nas condições estabelecidas, observando a legislação pertinente e os melhores 

padrões de qualidade e economia; 
c) responsabilizar-se pelas contratações e aquisições que fizer, na forma da lei; 

d) administrar com critério e rigor, no âmbito de suas atribuições aqui conveniadas, os 

recursos repassados pela SECRETARIA para a execução deste convênio; 

e) aplicar os recursos repassados pela SECRETARIA, no intervalo entre a liberação destes 

e sua efetiva utilização, em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso 

for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 
aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando sua utilização verificar-se em prazos inferiores a um 

mês; 
f) apresentar à SECRETARIA demonstrativo da correta aplicação dos recursos 

transferidos, em estrita conformidade com o cronograma físico-financeiro previamente aprovado, anexando 

extrato bancário e demonstrativo do movimento diário dos recursos financeiros aplicados, 

independentemente da prestação de contas devida ao Tribunal de Contas do Estado; 

g) permitir e facilitar à SECRETARIA o acompanhamento, a supervisão e a fiscalização da 

execução do objeto deste convênio, inclusive colocando à sua disposição a documentação referente à 

aplicação dos recursos; 
h) permitir vistorias, a serem realizadas pela FDE; 
i) destinar recursos financeiros necessários à execução deste convênio, conforme o 

cronograma físico-financeiro estabelecido; 

j) reservar em seu orçamento, para os exercícios subsequentes, os recursos necessários 

para fazer face às despesas decorrentes deste convênio; 

k) remeter à FDE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da celebração, o 

contrato firmado entre o MUNICÍPIO e terceiros, no qual a FDE deverá figurar como normatizadora e 

fiscalizadora dos serviços a serem prestados, cabendo à FDE, além das obrigações previstas no inciso II desta 

cláusula, exercer a mais ampla e completa fiscalização da(s) obra(s), sem restringir a responsabilidade dos 

profissionais indicados no alínea "i" deste inciso; 

I) indicar o(s) profissional(is) gestor(es) do convênio, bem como aqueles que 

responderão tecnicamente pela fiscalização da obra, mediante a apresentação à FDE, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias contados da assinatura deste convênio, de cópias da respectiva ART - Anotação de 
Responsabilidade Técnica, acompanhada do respectivo recibo de pagamento. 

m) executar os serviços de acordo com as normas técnicas, em estri observ ncia à 

legislação federal, estadual e municipal, bem como a quaisquer ordens ou determinaçõ do poder p blico, 

em especial a NBR-9050, da ABTN, Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Ur anos, 
o Decreto na 56.819, de 10.03.2011, relativo ao Sistema de Proteção e Combate Oncêndio, e a legislação 

ambiental, sendo de sua responsabilidade a aprovação do projeto e a obtenção daylicenças necessárâs junto 

ao Corpo de Bombeiros, à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e demais órgads competntes; t  
n) em caso de rescisão do(s) contrato(s) firmado(s) entre o MUNktíPIO e/terceiros, 

r ; 
entrar imediatamente na posse da(s) obra(s), equipamentos, materiais e 7 d Mais ele 	tos necessários à 

continuidade dos serviços; 
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o) apresentar à FDE, antes do início da obra, cópias das ARTs - Anotações de 

Responsabilidade Técnica, devidamente recolhidas, dos profissionais que responderão tecnicamente peia 

fiscalização (Prefeitura), pela execução da obra objeto do Convênio (contratada) e pelo parecer técnico de 

fundações (Prefeitura), bem como cópia do edital de licitação, do memorial descritivo, da planilha 

orçamentária, do contrato da obra e cronograma físico/financeiro, da sondagem do subsolo e do parecer 

técnico de fundações; 

p) apresentar à FDE, ao final da obra, o AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, 

sempre que pertinente ao objeto do convênio; 

q) colocar e manter placa de identificação da obra, de acordo com o modelo oficial do 

Manual de Identidade Visual do Governo do Estado de São Paulo, aprovado pela Portaria n2  3, de 12 de 

março de 2012, da Subsecretaria de Comunicação, da Casa Civil, publicada no DOE de 14 de março de 2012; 

r) retirar placa de identificação da obra ao término desta 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Do Valor e dos Recursos 

O valor total do convênio é de R$ 1.546.449,62 (um milhão, quinhentos e quarenta e seis 

mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e sessenta e dois centavos, sendo, R$ 1.405.863,29 (um milhão, 

quatrocentos e cinco mil, oitocentos e sessenta e três reais e vinte e nove centavos), referente ao valor total 

da obra, onerando a Classificação Econômica 44.40.51, acrescido de R$ 140.586,33 (cento e quarenta mil, 

quinhentos e oitenta e seis reais e trinta e três centavos), que corresponde a 10% do valor da obra, para 

aquisição de equipamento e materiais de natureza permanente, onerando a Classificação Econômica 

44.40.52, para o exercício de 2014. 

O valor de R$ 1.546.449,62 (um milhão, quinhentos e quarenta e seis mil, quatrocentos 

e quarenta e nove reais e sessenta e dois centavos), pela SECRETARIA, correrá à conta da Classificação 

Funcional Programática 12368081458100000, vinculada à Unidade de Despesa do orçamento vigente. 

§ 19  - A SECRETARIA adotará as medidas necessárias para a inclusão, na lei orçamentária 

dos exercícios seguintes, das dotações correspondentes às obrigações assumidas neste instrumento. 

§ 29  - As receitas financeiras auferidas em razão da aplicação dos recursos serão 

obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, com exclusividade, no objeto descrito na 

Cláusula Primeira deste instrumento, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação 

de contas. 

§ 32  - A movimentação dos recursos financeiros será feita exclusivamente por meio de 

conta de crédito especial, aberta pelo MUNICÍPIO junto ao Banco do Brasil S.A. 

CLÁUSULA QUARTA 

Da Transferência dos Recursos Financeiros 

Os recursos de que trata a cláusula anterior serão repassados ao MUNICÍPIO, em 7 (sete) 

parcelas, na seguinte conformidade: 

I — 1@ parcela: 15% do valor da obra no prazo de até 15 (quinze) dias contados da 

assinatura deste Termo; 

II — 2è parcela: 20% do valor da obra prevista, 	ando ' sta atingir 15% de sua execução; 

III — 3g parcela: 20% do valor da obra quand esta atin ir 40% de sua execução; 

IV — 4 2  parcela: 15% do valor da obra qua o esta ati ir 65% de sua execução; 

V — 5@ parcela: 15% do valor da obra qu do .ta atin ir 85% de sua execução; 

VI — Eig parcela: 10% do valor da obr para • uisiçã • de equipamentos e materiais de 

natureza permanente; 

VII - 'P parcela: 15% (quinze por ce o) do '!;)te ra, quando esta atingir 100% (cem 
/ 

por cento) de sua execução. 
Aí, 

-Nd 

1 

AI° 
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§ 12  - O repasse das parcelas dependerá: 

1. de solicitação de pagamento de parcela, pelo MUNICÍPIO, e emissão, pelo profissional 

indicado na letra "I" do inciso III da Cláusula Segunda, de documento atestando que a obra efetivamente já se 

encontra com os percentuais físicos que autorizam, segundo o critério estabelecido nesta cláusula, a 

liberação das respectivas parcelas e que a sua execução está em conformidade com o projeto e demais 

especificações técnicas originalmente previstas e aprovadas pela FDE e as normas deste convênio. 

2. de emissão, pela FDE, de documento que ateste que a obra efetivamente se encontra 

com os percentuais físicos que autorizam, segundo o critério estabelecido nesta cláusula, a liberação, 

respectivamente, das 22, 32, 42, 52  e 72  parcelas, e que sua execução está em conformidade com o projeto e 

demais especificações técnicas originalmente previstas. 

§ 22  - A inobservância dos prazos estipulados no cronograma físico-financeiro e de 

qualquer das determinações contidas no parágrafo primeiro desta cláusula implicará a suspensão dos 

repasses de recursos por parte da SECRETARIA, possibilitando-lhe rescindir o presente convênio. 

§ 32  - Os saldos dos recursos repassados pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO, enquanto não 

utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a 

previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 

operação de mercado aberto lastreada em título de dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-

se em prazos menores que um mês. 

§ 42  - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 

realizadas, deverão ser devolvidos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

CLÁUSULA QUINTA 

Da Suplementação dos Recursos Financeiros 

Havendo disponibilidade orçamentária e financeira e presente necessidade devidamente 

justificada pelo MUNICÍPIO e aprovada pela SECRETARIA e pela FDE, a SECRETARIA e o MUNICÍPIO 

comprometem-se, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, a suplementar, mediante 

termo de aditamento, o valor deste convênio, nos seguintes casos: 

I - necessidade de atualização do valor originalmente previsto, excluída a parcela 

referida no inciso I da Cláusula Quarta, respeitando o período mínimo de 12 (doze) meses contados a partir 

da data-base do orçamento que definiu o valor da obra (convênio), em cumprimento a Lei federal n2  10.192, 

de 14.02.2001; 

II - necessidade de acréscimo de serviços inicialmente previstos ou serviços não 

previstos inicialmente, mas considerados imprescindíveis para a conclusão do objeto deste convênio. 

§ 12  - O repasse do valor suplementar será realizado em parcelas, conjuntamente com 

os repasses dos recursos já previstos neste convênio, em conformidad,_\com a Cláusula Quarta, sendo que a 

primeira parcela suplementar, a ser liberada em até 15 (quinzeydiàs da assinatura do termo aditivo, 

corresponderá à suplementação das parcelas já liberadas. 	/ 
§ 22  - Considerando que a suplementaçao pfevista no Inciso i desta cláusula refere-se 

exclusivamente à atualização do valor originalmente ajusta o, 	a efeito de cálculo do valor da 

suplementação, deverá ser considerada a variação do Índice e Pres de Obras Públicas, Edificações da 

coluna Escolas, elaborado pela FIPE (Fundação Instituto de Pes isas 	.nômicas) e publicado pela Secretaria 

de Estado da Fazenda de São Paulo no Diário Oficial do Estado, ,
#  
..rcompreendido entre o mês da 

data-base do orçamento que definiu o valor da obra e o mês e r0,  ra do(s) contrato(s) da obra entre o 

MUNICÍPIO e terceiros, respeitado o período mínimo de 12 (d, 	aplicando-se a seguinte fórmula: 

Vs = In/lo*Vc, onde: 
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Vs = Valor do convênio suplementado 

Vc = Valor do convênio 

lo = Índice de Preços de Obras Públicas - Edificações - coluna Escolas, da FIPE, referente 

ao mês base que definiu o valor da obra (convênio) 

In = Índice de Preços de Obras Públicas - Edificações - coluna Escola, da FIPE, referente 

ao mês da assinatura do contrato da obra entre o Município e Terceiros. 

§ 39  - Os atrasos verificados no desenvolvimento das etapas do convênio e não 

justificados, ou cujas justificativas por parte do MUNICÍPIO não tenham sido aceitas pela SECRETARIA e FDE, 

não serão computados para fins da periodicidade prevista no parágrafo segundo desta cláusula. 

§ 49  - Considerando que a suplementação prevista no inciso II desta cláusula refere-se 

exclusivamente a acréscimo do objeto do convênio, o valor a acrescer deverá estar referenciado à mesma 

data-base do orçamento que definiu o valor da obra. 

§ 59  - Dos recursos financeiros necessários à suplementação referida nos incisos I e II  

desta cláusula, caberá à SECRETARIA o repasse do valor apurado segundo o critério previsto nos §§ 22 ou 49, 

respectivamente, e de acordo com o cronograma previsto no § 12, sendo que, na hipótese do inciso II, a 

supiementação estará sujeita ao limite de 25% para obras novas e ampliações e de 50% para reformas, 

cabendo ao MUNICÍPIO, em contrapartida, complementar os recursos financeiros em valor equivalente ao 

que ultrapassar estes limites. 

CLÁUSULA SEXTA 

Das Alterações 

O presente convênio poderá ser modificado ou alterado, mediante Termos Aditivos, 

tendo em vista a conveniência e o interesse dos participes. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Prestação de Contas 

A prestação de contas dos recursos financeiros deverá ser feita pelo MUNICÍPIO à 

SECRETARIA, nos moldes exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado. No caso de aplicação indevida da verba 

consignada pela SECRETARIA, será exigida a sua devolução acrescida de juros e correção monetária, 

calculados na forma dos aplicados às Cadernetas de Poupança. 

CLÁUSULA OITAVA 

Da vigência 

O presente Convênio vigorará por 2 (dois) anos, a contar da data de sua celebração, 

podendo ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum 

dos partícipes, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência. 

CLÁUSULA NONA 

Da Denúncia, Rescisão ou Resolução 

O presente Convênio poderá ser denunciado a qu, quer te po, por qualquer dos 

partícipes, mediante comunicação escrita com antecedência de 90 (noventa) d' , e será rescindido por 

infração legal ou descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 

Parágrafo único — O Secretário de Estado da Edu 	a• o Municipal são as 

autoridades competentes para denunciar, resolver ou rescindir o presen 



São Paulo, de 20  11,. 
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CLÁUSULA DÉCIMA 

Do Foro 

Fica eleito o Foro da Capital do Estado para dirimir todas as questões resultantes da 

execução deste Convênio, após esgotadas as instâncias administrativas. 

E por estarem de acordo, firmam o presente Termo em 3 (três) vias de igual teor 

juntamente com as testemunhas abaixo. 

HERMAN JA OBUS CORNELIS VOORWALD 

Secretário de Estado da Educação 

BARJÀ 

Presidente 

Dese 

INO 

de Ibitinga 

Testemunha 

1. 	 2. 

Nome: 	 Nome: 

R.G.:~ÜO.,I1R.G.: 	(C.g. 9 5. 2 

CPF: 	 CPF: 

o 

ão 

Termo 680/2014 



ANEXO 2 

REPASSES A ÓRGÃOS PÚBLICOS 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

ÓRGÃO CONCESSOR: Secretaria de Estado da Educação 

ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Ibitinga 

NÚMERO DO CONVÊNIO: n° 00155/2014 - SE 

TIPO DE CONCESSÃO: Construção de Creches 

VALOR REPASSADO: R$ 1.546.449,62 

Pelo presente TERMO damo-nos por NOTIFICADOS para o acompanhamento 
dos atos da tramitação do correspondente processo no Tribunal de Contas até 
seu julgamento final e conseqüente publicação, e se for o caso e de nosso 
interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e 
decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 
da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, 
a partir de então, a contagem dos prazos pro essu 

São Paulo,)•e 	 de 2.0 	. 

HERMAN J COBUS CORNELIS VOORWALD 
Secretário da Educação 

BARJAS N EGRi- 
Presidente da F açiCinara o 
Desenvolvi nto da E o 'Cação 

FLORISVAI:DO 	 ORENTINO 
Ibitinga 
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Primeiro Termo de Aditamento e Reti-Ratificação 

ao Convênio do Programa de Ação Educacional 

Estado/ Município/ Educação Infantil", entre o 

Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da 

Secretaria de Estado da Educação/SEE e da 

Fundação para o Desenvolvimento da 

Educação/FDE e o Município de Ibitinga, 

objetivando a prorrogação da vigência do Ajuste. 

Processo n2  0155/0000/2014-SE 

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, neste ato 

representada por seu Titular, Senhor José Renato Nalini, devidamente autorizado pelo 

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos termos do Decreto n2  57.367, de 26 de 

Setembro de 2.011, alterado pelo Decreto n9  58.117, de 11 de Junho de 2.012, denominada 

SECRETARIA, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação, neste ato representada pelo seu 

Presidente, Senhor João Cury Neto, na forma de seu Estatuto, aprovado pelo Decreto n2  27.102, 

de 23 de junho de 1987, alterado pelo Decreto n2  51.925, de 22 de junho de 2007, doravante 

denominada FDE, e o Município de Ibitinga, doravante denominado MUNICÍPIO, representado 

neste ato pela Prefeita, Senhora Cristina Maria Kalil Arantes, devidamente autorizada por Lei, 

têm entre si justo e acertado celebrar o presente termo de aditamento, que está sujeito às 

normas da Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei Estadual n2  6.544, de 22 de 

novembro de 1989, no que couber, objetivando a prorrogação do Ajuste, nas seguintes 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Da Vigência e Prorrogação 

O prazo de vigência do convênio assinado em 11/06/2014, fica prorrogado por 

24 meses, a partir de 11/06/2016 até 10/06/2018, para fim único e exclusivo de concluir a obra, 

objeto desta Avença. 



JOÃO CURY NETO 

Presidente da FDE 

CRISTINA MARIA KAL 
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CLÁUSULA SEGUNDA 

Da Ratificação 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Termo de 

Convênio celebrado em 11/06/2016, que não se revelem conflitantes com o presente 

instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, firmam o presente Termo de Aditamento e 

Reti-Ratificação, em 3 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

São Paulo, 2i e 201  
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Prefeita Municipal de lbitinga 

Testemunhas: 

	

1. 	  

R.G.: 

CIC: 

	

2. 	  

R.G.: 

CIC: 



Banco do Brasil Página 1 de 1 

16/02/2018 14 09:06 
Extrato conta corrente 

Govorteu 

Cliente - Conta atual  
Agência 	505-3 
Conta corrente 25653-6 CRECHE JD SAO BENEDITO 
Periodo do 12/2017 
extrato 

Lançamentos 
Dt. 	Dt. 

movimento balancete 
07/11/2017 

Histórico 

Saldo Anterior 

Documento Valor R$ Saldo 

0 00 C 

12/12/2017 + 	 is 	e•.. 	uia  660 505.000.073.500 2.673,79 D 

12/12/2017 + T, ans'ei ência enviada 661 191 000 038 970 55.378,47 D 

12/12/2017 Resgate Poupança 148 58.052,26 C 0,00 C 

31/12/2017 SALDO 0,00 C 

OBSERVAÇÕES: 

Transação efetuada com sucesso por: J0582332 PEDRO SOARES DA COSTA 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

https://aapj.bb.com.br/aapj/homeV2.1)1)?tokenSessao—aea56c18401758c6610c9aL185ec... 16/02/2018 



Banco do brasil 
	

Página 1 de 1 

16/02/2018 14:09:28 

Consultas - Poupança 

Cliente 
Agência 	 505-3 
Conta 	 25653-6 CRECHE JD SAO BENEDITO 
Período 	 12/2017 
POUPANÇA-OURO DIÁRIA  

Variação 	 51 
Outras condições 	CTA. RESGATE AUT., PESS.JURIDICA, EXTR. NAO REM 

Lançamentos 

  

  

Dt. 
lançamento

Dt. base Histórico 	 Ag. origem 

30/11 	 Saldo ant 

12/12 	19/ 	RESG. AUTOM. 	 505-3 

19/12 	19/ 	JUROS 	 505-3 

Saldos 

Documento 

9.050.512 

Valor 

58.204,05 C 

58.052,26 D 

0,65 C 

SALDO 	 152,44C 

Poupança premia clientes BB. 
Saiba mais em www.bb.com.br/poupancapremiada  

Transação efetuada com sucesso por: J0582332 PEDRO SOARES DA COSTA 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

https://aapj.bb.com.br/aapj/horneV2.bb?tokenSessao=aea56d84a01758c6610c9a485ec... 16/02/2018 
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Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de 

São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, a 

Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e 

o Município de IBITINGA, objetivando a Implantação e 

o Desenvolvimento do "Programa Ação Educacional 

Estado-Município/ Educação Infantil" 

(Processo n9  06125/2012) 

Pelo presente instrumento, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da 

Educação, doravante denominada SECRETARIA, neste ato representada pelo seu Titular Senhor Herman 

Jacobus Cornelis Voorwald, devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos 

termos do Decreto n2  57.367, de 26 de setembro de 2011, alterado pelo Decreto n2 58.117 de 11 de junho 

2012, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, neste ato representada por seu Presidente, 

Barjas Negri, na forma de seu Estatuto, aprovado pelo Decreto n2  51.925, de 22 de junho 2007, doravante 

denominada FDE, e o Município de Ibitinga, doravante denominado MUNICÍPIO, representado pelo(a) 

Prefeito(a) Municipal Sr(a). Florisvaldo Antonio Fiorentino, R.G. ne 6.197.648, CPF n2 032.108.468/39, 

devidamente autorizado por Lei, observadas as disposições da Lei federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993, e 

da Lei Estadual n2  6.544, de 22 de novembro de 1989, no que couber, têm entre si justo e acertado celebrar o 

presente Convênio, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

Constitui objeto deste Convênio a ação integrada da SECRETARIA, FDE com o MUNICÍPIO, em 

regime de colaboração, para fortalecer o atendimento de crianças na educação infantil, mediante a transferência 

de recursos financeiros, destinados à execução de projeto para construção de creches, bem como a aquisição de 

equipamentos e materiais permanentes, conforme plano de trabalho de fls. 7 do processo n2  06125/2012, o qual, 

aprovado pelo Secretário, passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente de sua 

transcrição. 

§ 12 - A construção da creche será em terreno ou edificação de propriedade do 

MUNICÍPIO, localizado à Rua Santo Hernandez, matriculado sob o n2  39.877, no Cartório de Registro de !móveis 

de Ibitinga. 

§ 22  - Os equipamentos e os materiais de natureza permanente de que trata o "caput" 

desta Cláusula, serão para uso exclusivo da educação infantil. 

§ 32  - O projeto mencionado no "caput" desta cláusula poderá ser alterado parcialmente, 

mediante prévia autorização da SECRETARIA, desde que atenda a melhor adequação aos recursos repassados..---, 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Das Obrigações dos Partícipes 

I - obrigações da SECRETARIA: 

a) prestar orientação normativa na área administrativa; 

b) destinar recursos financeiros, para a execução deste convênio; 

c) acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas nest 	enio; 

d) reservar em seu orçamento os recursos para atender aos compromissos decorre tes 
deste convênio; 
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II — obrigações da FDE: 

a) disponibilizar projeto executivo-padrão para construção de creches; 
b) elaborar projetos complementares de implantação, sempre que pertinentes ao objeto 

do convênio; 
c) definir exigências e padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento 

adequado de instituições de educação infantil; 

d) acompanhar a execução das obras e elaborar relatórios de avaliação de vistorias 
mensais, com vista ao cumprimento do cronograma físico-financeiro e à liberação das parcelas previstas na 
Cláusula Quarta deste instrumento; 

III - do MUNICÍPIO: 

a) adotar as providências necessárias à edição de normas que viabilizem a execução das 

obrigações previstas nas cláusulas deste convênio e de seus eventuais aditivos; 
b) dar início, somente com autorização da FDE, à execução dos serviços e das obras 

mencionados na Cláusula Primeira, consoante o cronograma físico-financeiro, sob sua inteira e total 

responsabilidade técnica, nas condições estabelecidas, observando a legislação pertinente e os melhores 

padrões de qualidade e economia; 
c) responsabilizar-se peias contratações e aquisições que fizer, na forma da lei; 
d) administrar com critério e rigor, no âmbito de suas atribuições aqui conveniadas, os 

recursos repassados pela SECRETARIA para a execução deste convênio; 

e) aplicar os recursos repassados pela SECRETARIA, no intervalo entre a liberação destes 

e sua efetiva utilização, em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso 

for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 

aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando sua utilização verificar-se em prazos inferiores a um 

mês; 

f) apresentar à SECRETARIA demonstrativo da correta aplicação dos recursos 

transferidos, em estrita conformidade com o cronograma físico-financeiro previamente aprovado, anexando 
extrato bancário e demonstrativo do movimento diário dos recursos financeiros aplicados, 

independentemente da prestação de contas devida ao Tribunal de Contas do Estado; 

g) permitir e facilitar à SECRETARIA o acompanhamento, a supervisão e a fiscalização da 

execução do objeto deste convênio, inclusive colocando à sua disposição a documentação referente à 
aplicação dos recursos; 

h) permitir vistorias, a serem realizadas pela FDE; 

i) destinar recursos financeiros necessários à execução deste convênio, conforme o 

cronograma físico-financeiro estabelecido; 

j) reservar em seu orçamento, para os exercícios subsequentes, os recursos necessários 

para fazer face às despesas decorrentes deste convênio; 

k) remeter à FDE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da celebração, o 

contrato firmado entre o MUNICÍPIO e terceiros, no qual a FDE deverá figurar como normatizadora e 

fiscalizadora dos serviços a serem prestados, cabendo à FDE, além das obrigações previstas no inciso II desta 

cláusula, exercer a mais ampla e completa fiscalização da(s) obra(s), sem restringir a responsabilidade dos 

profissionais indicados no alínea "i" deste inciso; 

I) indicar o(s) profissional(is) gestor(es) do convênio, bem como aqueles que 

responderão tecnicamente pela fiscalização da obra, mediante a apresentação à FDE, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias contados da assinatura deste convênio, de cópias da respectiva ART - Anotação de 

Responsabilidade Técnica, acompanhada do respectivo recibo de pagamento. 
m) executar os serviços de acordo com as normas técni , em trita observância à 

legislação federal, estadual e municipal, bem como a quaisquer ordens ou .eterminaçõe do poder público, 

em especial a NBR-9050, da ABTN, Acessibilidade a Edificações, Mobiliár.  , Espaços e Equipamentos Urbanos, 

o Decreto na 56.819, de 10.03.2011, relativo ao Sistema de Proteção' e Combate a c ndio, e a legislação 

ambiental, sendo de sua responsabilidade a aprovação do projeto e obtenção da 1 e ► ças necessárias junto 

ao Corpo de Bombeiros, à Secretaria de Estado do Meio Ambiente demais órgão. , Io • / petentes; 

n) em caso de rescisão do(s) contrato(s) ftmado(s) ent 	UNICÍPIO e terceiros, 

entrar imediatamente na posse da(s) obra(s), equipamentos, 	teriais e d ► 	Iementos necessários à 

continuidade dos serviços; 
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o) apresentar à FDE, antes do início da obra, cópias das ARTs - Anotações de 

Responsabilidade Técnica, devidamente recolhidas, dos profissionais que responderão tecnicamente pela 

fiscalização (Prefeitura), pela execução da obra objeto do Convênio (contratada) e pelo parecer técnico de 

fundações (Prefeitura), bem como cópia do edital de licitação, do memorial descritivo, da planilha 

orçamentária, do contrato da obra e cronograma físico/financeiro, da sondagem do subsolo e do parecer 

técnico de fundações; 

p) apresentar à FDE, ao final da obra, o AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, 

sempre que pertinente ao objeto do convênio; 

q) colocar e manter placa de identificação da obra, de acordo com o modelo oficial do 

Manual de Identidade Visual do Governo do Estado de São Paulo, aprovado pela Portaria n2  3, de 12 de 

março de 2012, da Subsecretaria de Comunicação, da Casa Civil, publicada no DOE de 14 de março de 2012; 

r) retirar placa de identificação da obra ao término desta 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Do Valor e dos Recursos 

O valor total do convênio é de R$ 1.781.074,87 (um milhão, setecentos e oitenta e um 

mil e setenta e quatro reais e oitenta e sete centavos, sendo, R$ 1.619.158,97 (um milhão, seiscentos e 

dezenove mil, cento e cinqüenta e oito reais e noventa e sete centavos), referente ao valor total da obra, 

onerando a Classificação Econômica 44.40.51, acrescido de R$ 161.915,90 (cento e sessenta e um mil, 

novecentos e quinze reais e noventa centavos), que corresponde a 10% do valor da obra, para aquisição de 

equipamento e materiais de natureza permanente, onerando a Classificação Econômica 44.40.52, para o 

exercício de 2014. 

O valor de R$ 1.781.074,87 (um milhão, setecentos e oitenta e um mil e setenta e quatro 

reais e oitenta e sete centavos), pela SECRETARIA, correrá à conta da Classificação Funcionai Programática 

12368081458100000, vinculada à Unidade de Despesa do orçamento vigente. 

§ 12  - A SECRETARIA adotará as medidas necessárias para a inclusão, na lei orçamentaria 

dos exercícios seguintes, das dotações correspondentes às obrigações assumidas neste instrumento. 

§ 22  - As receitas financeiras auferidas em razão da aplicação dos recursos serão 

obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, com exclusividade, no objeto descrito na 

Cláusula Primeira deste instrumento, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação 

de contas. 

§ 32  - A movimentação dos recursos financeiros será feita exclusivamente por meio de 

conta de crédito especial, aberta pelo MUNICÍPIO junto ao Banco do Brasil S.A. 

CLÁUSULA QUARTA 

Da Transferência dos Recursos Financeiros 

Os recursos de que trata a cláusula anterior serão repassados ao MUNICÍPIO, em 7 (sete) 

parcelas, na seguinte conformidade: 

I — 1è parcela: 15% do valor da obra no prazo 	5 (quinze) dias contados da 

assinatura deste Termo; 

II — 2è parcela: 20% do valor da obra previ a, quando esta 4ingir 15% de sua execução; 

III — 39. parcela: 20% do valor da obra 
	

ando esta atingir 4q%de sua execução; 

IV — 4@ parcela: 15% do valor da obr quando esta ating4r % de sua execução; 

V — 5è parcela: 15% do valor da ob quando esta atin:f r % de sua execução; 

VI — 6è parcela: 10% do valor dobra para aquisi 

natureza permanente; 

VII - 7è parcela: 15% (quinze p• cento) 

por cento) de sua execução. 

e equipamentos e materiais de 

a, quando esta atingir 100% (cem 
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§ 19  - O repasse das parcelas dependerá: 

1. de solicitação de pagamento de parcela, pelo MUNICÍPIO, e emissão, pelo profissional 

indicado na letra "I" do inciso 111 da Cláusula Segunda, de documento atestando que a obra efetivamente já se 

encontra com os percentuais físicos que autorizam, segundo o critério estabelecido nesta cláusula, a 

liberação das respectivas parcelas e que a sua execução está em conformidade com o projeto e demais 

especificações técnicas originalmente previstas e aprovadas pela FDE e as normas deste convênio. 

2. de emissão, pela FDE, de documento que ateste que a obra efetivamente se encontra 

com os percentuais físicos que autorizam, segundo o critério estabelecido nesta cláusula, a liberação, 

respectivamente, das 	5?- e 7P- parcelas, e que sua execução está em conformidade com o projeto e 

demais especificações técnicas originalmente previstas. 

§ 22  - A inobservância dos prazos estipulados no cronograma físico-financeiro e de 

qualquer das determinações contidas no parágrafo primeiro desta cláusula implicará a suspensão dos 

repasses de recursos por parte da SECRETARIA, possibilitando-lhe rescindir o presente convênio. 

§ 39  - Os saldos dos recursos repassados pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO, enquanto não 

utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a 

previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 

operação de mercado aberto lastreada em título de dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-

se em prazos menores que um mês. 

§ 49  - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 

realizadas, deverão ser devolvidos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

CLÁUSULA QUINTA 

Da Suplementação dos Recursos Financeiros 

Havendo disponibilidade orçamentária e financeira e presente necessidade devidamente 

justificada pelo MUNICÍPIO e aprovada pela SECRETARIA e pela FDE, a SECRETARIA e o MUNICÍPIO 

comprometem-se, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, a suplementar, mediante 

termo de aditamento, o valor deste convênio, nos seguintes casos: 

I - necessidade de atualização do valor originalmente previsto, excluída a parcela 

referida no inciso I da Cláusula Quarta, respeitando o período mínimo de 12 (doze) meses contados a partir 

da data-base do orçamento que definiu o valor da obra (convênio), em cumprimento a Lei federal n9  10.192, 

de 14.02.2001; 

II - necessidade de acréscimo de serviços inicialmente previstos ou serviços não 

previstos inicialmente, mas considerados imprescindíveis para a conclusão do objeto deste convênio. 

§ 12  - O repasse do valor suplementar será realizado em parcelas, conjuntamente com 

os repasses dos recursos já previstos neste convênio, em conformidade com a Cláusula Quarta, sendo que a 

primeira parcela suplementar, a ser liberada em até 15 (quinze) dias da assinatura do termo aditivo, 

corresponderá à suplementação das parcelas já liberadas. 

§ 29  - Considerando que a suplementação prevista no Inciso 1 desta cláusula refere-se 

o de cálculo do valor da 

bras Públicas, Edificações da 

s) e publicado pela Secretaria 

compreendido entre o mês da 

o(s) contrato(s) da obra entre o 

licando-se a seguinte fórmula: 

exclusivamente à atualização do valor originalmente ajustado, para 

suplementação, deverá ser considerada a variação do Índice de Preç 

coluna Escolas, elaborado pela FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas 

de Estado da Fazenda de São Paulo no Diário Oficial do Estado, 

data-base do orçamento que definiu o valor da obra e o mês de 

MUNICÍPIO e terceiros, respeitado o período mínimo de 12 (do 

Vs = In/lo*Vc, onde: 
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Vs = Valor do convênio suplementado 

Vc = Valor do convênio 

lo = Índice de Preços de Obras Públicas - Edificações - coluna Escolas, da FIPE, referente 

ao mês base que definiu o valor da obra (convênio) 

In = Índice de Preços de Obras Públicas - Edificações - coluna Escola, da FIPE, referente 

ao mês da assinatura do contrato da obra entre o Município e Terceiros. 

§ 32  - Os atrasos verificados no desenvolvimento das etapas do convênio e não 

justificados, ou cujas justificativas por parte do MUNICÍPIO não tenham sido aceitas pela SECRETARIA e FDE, 

não serão computados para fins da periodicidade prevista no parágrafo segundo desta cláusula. 

§ 49  - Considerando que a suplementação prevista no inciso II desta cláusula refere-se 

exclusivamente a acréscimo do objeto do convênio, o valor a acrescer deverá estar referenciado à mesma 

data-base do orçamento que definiu o valor da obra. 

§ 59  - Dos recursos financeiros necessários à suplementação referida nos incisos I e Il 

desta cláusula, caberá à SECRETARIA o repasse do valor apurado segundo o critério previsto nos §§ 22 ou 42, 

respectivamente, e de acordo com o cronograma previsto no § 19, sendo que, na hipótese do inciso II, a 

suplementação estará sujeita ao limite de 25% para obras novas e ampliações e de 50% para reformas, 

cabendo ao MUNICÍPIO, em contrapartida, complementar os recursos financeiros em valor equivalente ao 

que ultrapassar estes limites. 

CLÁUSULA SEXTA 

Das Alterações 

O presente convênio poderá ser modificado ou alterado, mediante Termos Aditivos, 

tendo em vista a conveniência e o interesse dos partícipes. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Prestação de Contas 

A prestação de contas dos recursos financeiros deverá ser feita peio MUNICÍPIO à 

SECRETARIA, nos moldes exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado. No caso de aplicação indevida da verba 

consignada pela SECRETARIA, será exigida a sua devolução acrescida de juros e correção monetária, 

calculados na forma dos aplicados às Cadernetas de Poupança. 

CLÁUSULA OITAVA 

Da vigência 

O presente Convênio vigorará por 2 (dois) anos, a contar da data de sua celebração, 

podendo ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum 

dos partícipes, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência. 

CLÁUSULA NONA 

partícipes, mediante comunicação escrita com antecedência d 90 (n 

O presente Convênio poderá ser denunciadó a 

Da Denúncia, Rescisão ou Resol 

: ta) • / a . e será rescindido por 

fuer tempo, por qualquer dos 

infração legal ou descumprimento de qualquer de suas cláusula 

• dt,11°1i  , - . 1  ' . o : o Prefeito Municipal são as Parágrafo único — O Secretário de Esta 

- - 	-4 ;. rf Core  enio. autoridades competentes para denunciar, resolver ou rescindir 
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R.G.: 

CPF: 

Fernando Hajri,. 
RG: 3.778.189-3 
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CLÁUSULA DÉCIMA 

Do Foro 

Fica eleito o Foro da Capital do Estado para dirimir todas as questões resultantes da 

execução deste Convênio, após esgotadas as instâncias administrativas. 

E por estarem de acordo, firmam o presente Termo em 3 (três) vias de igual teor 

juntamente com as testemunhas abaixo. 

São Paulo, 	de^ 	 de 20 	 

HERMAN JACOBUS CORNELIS VOORWALD 

Secretário de Estado da Educação 

Termo 618/2014 



.;ANEXO 2 

REPASSES A ÓRGÃOS PÚBLICOS 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

ÓRGÃO CONCESSOR: Secretaria de Estado da Educação 

ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Ibitinga 

NÚMERO DO CONVÊNIO: n° 06125/2012 - SE 

TIPO DE CONCESSÃO: Construção de Creches 

VALOR REPASSADO: R$ 1.781.074,87 

Pelo presente TERMO damo-nos por NOTIFICADOS para o acompanhamento 
dos atos da tramitação do correspondente processo no Tribunal de Contas até 
seu julgamento final e conseqüente publicação, e se for o caso e de nosso 
interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e 
decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 
da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, 
a partir de então, a contagem dos prazos pro essuais„ 

São Paulo, o 	de 	 de 2.0 1.1-i . 

HERMAN AC BUS CORNELIS VOORWALD 
Secretário da Educação 

BARJA: NE 
Presidente d Fundação para o/ 
Desenvol mento d Educaç6  

foil 	- fif#14111. 
"Ia 

Prefeito T u cipal d bitinga 
RENTINO FLOR 
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Primeiro Termo de Aditamento e Reti-Ratificação 

ao Convênio do Programa de Ação Educacional 

Estado/ Município/ Educação Infantil", entre o 

Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da 

Secretaria de Estado da Educação/SEE e da 

Fundação para o Desenvolvimento da 

Educação/FDE e o Município de Ibitinga, 

objetivando a prorrogação da vigência do Ajuste. 

Processo n2  6125/0000/2012-SE 

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, neste ato 

representada por seu Titular, Senhor José Renato Nalini, devidamente autorizado pelo 

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos termos do Decreto n2  57.367, de 26 de 

Setembro de 2.011, alterado pelo Decreto n2  58.117, de 11 de Junho de 2.012, denominada 

SECRETARIA, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação, neste ato representada pelo seu 

Presidente, Senhor João Cury Neto, na forma de seu Estatuto, aprovado pelo Decreto n9  27.102, 

de 23 de junho de 1987, alterado pelo Decreto n2  51.925, de 22 de junho de 2007, doravante 

denominada FDE, e o Município de Ibitinga, doravante denominado MUNICÍPIO, representado 

neste ato pela Prefeita, Senhora Cristina Maria Kalil Arantes, devidamente autorizada por Lei, 

têm entre si justo e acertado celebrar o presente termo de aditamento, que está sujeito às 

normas da Lei Federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei Estadual n2  6.544, de 22 de 

novembro de 1989, no que couber, objetivando a prorrogação do Ajuste, nas seguintes 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Da Vigência e Prorrogação 

O prazo de vigência do convênio assinado em 08/05/2014, fica prorrogado por 

18 meses, a partir de 08/05/2016 até 07/11/2017, para fim único e exclusivo de concluir a obra, 

objeto desta Avença. 



São Paulo, 2,/ de 20 

SÉ RENATO NALINI 

Secretário de Estado da Educação 

JOÃO CURY NETO 

Presidente da FDE 
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CLÁUSULA SEGUNDA 

Da Ratificação 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Termo de 

Convênio celebrado em 08/05/2014, que não se revelem conflitantes com o presente 

instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, firmam o presente Termo de Aditamento e 

Reti-Ratificação, em 3 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

CRISTINA MARIA KAL RANn5  
. 

Prefeita Mu 	•e Ibitinga 

Testemunhas: 

	

1. 	  

R.G.: 

CIC: 

	

2. 	  

R.G.: 

CIC: 

 

 



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Segundo Termo de Aditamento e Reti-Ratificação 

ao Convênio do "Programa de Ação Educacional 

Estado/ Município/ Educação Infantil", entre o 

Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da 

Secretaria de Estado da Educação/SEE e da 

Fundação para o Desenvolvimento da 

Educação/FDE e o Município de Ibitinga, 

objetivando a prorrogação da vigência do Ajuste. 

Processo n2  6125/0000/2012-SE (2 Vols.) 

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, neste ato 

representada por seu Titular, Senhor José Renato Nalini, devidamente autorizado pelo 

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos termos do Decreto n2  57.367, de 26 de 

Setembro de 2.011, alterado pelo Decreto n9  58.117, de 11 de Junho de 2.012, denominada 

SECRETARIA, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação, neste ato representada pelo seu 

Presidente, Senhor João Cury Neto, na forma de seu Estatuto, aprovado pelo Decreto n2  27.102, 

de 23 de junho de 1987, alterado pelo Decreto n2  51.925, de 22 de junho de 2007, doravante 

denominada FDE, e o Município de Ibitinga, doravante denominado MUNICÍPIO, representado 

neste ato pela Prefeita, Senhora Cristina Maria Kalil Arantes, devidamente autorizada por Lei, 

têm entre si justo e acertado celebrar o presente termo de aditamento, que está sujeito às 

normas da Lei Federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei Estadual n2 6.544, cie 22 de 

novembro de 1989, no que couber, objetivando a prorrogação do Ajuste, nas seguintes 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Da Vigência e Prorrogação 

O prazo de vigência do convênio assinado em 08/05/2014, aditado em 

21/03/2017, fica prorrogado por 12 meses, de 08/11/2017 até 07/11/2018. 



-16SE RENATO NALINI 

Secretário de Estado da Educação 

JOÃO CURY NETO 

idente da FDE 

)Lxi 
Cristi 	Maria alil Arantes 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Da Ratificação 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Termo de 

Convênio celebrado em 08/05/2014, que não se revelem conflitantes com o presente 

instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, firmam o presente Termo de Aditamento e 

Reti-Ratificação, em 3 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas aba. 	sinalas. 

São Paulo, / 	 de 2017 

Prefeita Municipal de 'Pitinga 

Testemunhas: 

1. 	 

R.G.: 

CIC: 

2. 

R.G.: 

CIC: 

    

 

fl()  k 01  
Mknon 	a Cardas° 

RG. 33.547.120-1 
Exeadivo Publico 

 

Termo 523-apc 



• 

	 MUNICÍPIO DE IBITINGA 
rd Rua Miguei Landim, 333 

45321460/0001-50 	 Exercício: 2014 

teriZ 

DECRETO N° 3743 , DE 04 DE JUNHO DE 2014 - LEI N.3917 

Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providências 

L)(A) PREFEITO(A) MUNICIPAL DE IBITINGA, no uso de suas atribuições legais. 

DECRETA: 

Artigo lo.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na 
importância de R$1.781.074,86 distribuídos as seguintes dotações: 

02 	08 	03 

480 

SETOR EDUCAÇÃO INFANTIL 

12.365.0002.1276.0000 	Construção de Creche 
4.4.90.51.00 	 OBRAS E INSTALAÇÕES 
02 	 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

1.619.158,97 
F.R.: 	O 	02 	00 

210 007 Creche Res São Benedito 

481 12 365.0002 1276.0000 Construção de Creche 161.915,89 
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R.: 	O 	02 	00 

02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
210 007 Creche Res. São Benedito 

Ari:igo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 
provenientes de: 

Operação de Crédito: 	 1.781.074,86 
Fontes de Recurso 
02 	00 	 1.781.074,86 

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTIN( 

PREFEITO MUNICIPAL 



- Banco do Brasil 
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GOVERW 

	 Consultas - Poupança 

Cliente 
Agência 	 505-3 
Conta 	 29050-5 EXE SEV COMP TEATRO MUN 
Período 	 12/2017 

POUPANÇA-OURO DIÁRIA 
Variação 	 51 
Outras condições 	CTA RESGATE AUT. PESS JURIDICA. EXTR NAO REM 

Lançamentos 
Dt. 
lançamento

Dt. base Histórico 

30/11 	 Saldo ant 

04/12 	03/ 	JUROS 

Ag. origem 	 Documento Valor 

189.625,31 C 

810,27 C 

Saldos  
SALDO 

   

  

190 435,58 C 

Poupança premia clientes B. 

Saiba mais em www.bb.com.bripoupancapremlada 

  

Transação efetuada com sucesso por J0582332 PEDRO SOARES DA COSTA 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

hups://aap.i.bb.com.briaap.j/homeV2.1)b?tokenSessao=aea56d84a01758c6610c9a485ec... 16/02/2018 
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GOVERNO 
Extrato conta corrente 

16/02/2018 14:12:08 

Cliente - Conta atual  
Agôncia 	505-3 
Conta corrente 29050-5 EXE SEV COMP TEATRO MUNIC 
Período do 	12/2017 
extrato 

Lançamentos 
Dt. 	Dt. 

Histórico 
movimento balancete 

06/02/2017 	 Saldo Anterior 

31/12/2017 	 SALDO 

Documento 	 Valor R$ 	 Saldo 

0,00 C 

0,00 C 

Transação efetuada com sucesso por J0582332 PEDRO SOARES DA COSTA.  

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

https://aapj.bb.corn.br/aapj/homeV2.bb?tokenSessao=aea56(18401758c6610c9a485ec... 16/02/2018 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DE SÃO 

PAULO, PELA SECRETARIA DE 

TURISMO E O MUNICÍPIO DE 

IBITINGA, 	OBJETIVANDO 	A 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

FINANCEIROS DO FUNDO DE 

MELHORIAS DAS ESTÂNCIAS PARA 

EXECUÇAO 	DE 	SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES NO TEATRO 

MUNICIPAL 

CONVÊNIO N° 046 /2015 

 

O Estado de São Paulo, por meio de sua 

Secretaria de Turismo, CNPJ n° 08.574.719/0001-48, neste ato representado por seu 

Secretário ROBERTO DE LUCENA, portador da Cédula de Identidade RG n° 16.352.833-0 

e do CIC n° 057.817.278-09, devidamente autorizado pelo Senhor Governador, no Decreto 

1-1-2015, publicado em 1 de janeiro de 2015, e o Município de Ibitinga, CNPJ n° 

45.321.460/0001-50, neste ato representado pelo seu Prefeito FLORISVALDO ANTÔNIO 

FIORENTINO, RG n° 6.197.648-39 e do CPF n° 032.108.468-39, celebram o presente 

Convênio, mediante as cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

Constitui objeto deste Convênio a transferência de recursos financeiros para "Execução de 

serviços complementares no Teatro Municipal.", de acordo com o Plano de Trabalho que faz 

parte integrante deste instrumento como Anexo I, fls. 33 / 92 e Cronograma físico financeiro 

de Desembolso às fis. 80. 

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

O escopo traçado pela Prefeitura Municipal de Ibitinga abrange a execu o de obras e 

serviços envolvendo a execução de serviços co plementa s no eatro Municipal 

Processo DADE 121/2015 
Conv. 046/2015 
ebk 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

localizado à Rua Horizontino Negrão, s/n compreendendo: Muro de arrimo, escadarias e 

rampas de acesso, jardineiras, área externa e rampas de saída de emergência, forro 

acústico, poltronas e área interna conforme descritos no memorial descritivo. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Plano de Trabalho a que alude o "caput" desta cláusula poderá 

ser modificado para melhor adequação técnica ou financeira, mediante a prévia autorização 

do Secretário de Turismo, vedada a alteração do objeto, salvo necessidade excepcional, 

devidamente justificada, e mediante prévio atendimento dos seguintes requisitos: 

1.Estrita observância das finalidades do Fundo de Melhoria das Estâncias, nos termos do 

artigo da Lei n° 7.862, de 1° de junho de 1992; 

2.Manifestação favorável do Conselho de Orientação e Controle do fundo a que se refere o 

item 1 deste parágrafo único; 

3.Autorização do Secretário de Turismo. 

CLAUSULA SEGUNDA 
Da Execução 

São executores do presente Convênio: 

- pelo ESTADO, a Secretaria de Turismo, doravante denominada SECRETARIA, cuja 

fiscalização será exercida por seu corpo técnico; 

II - pelo Município, a Prefeitura do Município de Ibitinga, doravante denominada 

MUNICÍPIO, cujos, gestor e responsável técnico, foram indicados pelo Prefeito através 

das portarias de fls. 23 a 25, que fazem parte integrante do presente instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA 
Das Obrigações dos Partícipes 

Para a execução do presente Convênio a SECRETARIA e o MUNICÍPIO terão as seguintes 

obrigações: 

I — Compete à SECRETARIA: 

a) analisar e aprovar a documentação técnica do objeto do presente Convênio, as 

prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de 	ria técnica; 

b) acompanhar e supervisionar a execução do objeto o presentd Convênio, ambos de 

responsabilidade técnica do MUNICÍPIO; 

Processo DADE 121/2015 
Conv. 046/2015 
ebk 
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cento e noventa e seis reais e quarenta e sete cen os) de abilidade do ESTADO e 

Processo DADE 121/2015 
Conv. 046/2015 
ebk 

3 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

c) repassar ao MUNICÍPIO os recursos alocados, de acordo com a Cláusula Sexta do 

presente Convênio; 

II — Compete ao MUNICÍPIO: 

a).executar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade, as obras previstas neste 

Convênio, iniciando-se no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura 

deste instrumento, em conformidade com o cronograma físico-financeiro de desembolso de 

fls.80, que integram o Plano de Trabalho, observados os melhores padrões de qualidade e 

economia; 

b).acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente Convênio; 

c).responsabilizar-se tecnicamente pela execução do objeto do presente Convênio; 

d).submeter, com antecedência razoável à aprovação da SECRETARIA, quaisquer 

alterações que venham a ser feitas nos programas estabelecidos; 

e).colocar a disposição da SECRETARIA, a documentação referente à aplicação dos 

recursos financeiros recebidos, permitindo sua mais ampla fiscalização; 

f).complementar com recursos próprios aqueles repassados pela SECRETARIA, cobrindo o 

custo total da execução do objeto do presente Convênio; 

g).prestar contas das aplicações decorrentes deste Convênio, conforme Manual de 

Orientação cedido pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento das instruções 

específicas do Tribunal de Contas do Estado; 

h).responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

outros resultantes do presente Convênio, bem assim por eventuais danos ou prejuízos 

causados a terceiros em decorrência da execução deste ajuste, isentando a SECRETARIA 

de qualquer responsabilidade; 

i) instalar e manter placa de identificação do objeto do presente Convênio, de acordo com 

modelo oficial oferecido pela SECRETARIA; 

j) Atender em seus projetos e obras as normas de acessibilidade de pessoas portadoras de 

deficiência, em especial a Lei Federal 10.098 de 19/12/2000; a Lei Estadual 11.263 de 

12/11/2002 e a NBR 9.050 de setembro de 1994 e suas alterações. 

CLÁUSULA QUARTA 
Do Valor 

O valor do presente Convênio é de R$ 1.238.202,09 (um rri'4-r ‘ ciu entos e trinta e oito mil /1 

duzentos e dois reais e nove centavos), sendo R$ 91 . 96,47 (novLentos e quatorze mil 
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constante do Plano de Trabalho, em 3 (três) 
Processo DADE 121/2015 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

R$ 324.005,62 (trezentos e vinte e quatro mil e cinco reais e sessenta e dois centavos) e/ou 

o que exceder, de responsabilidade do MUNICIPIO. 

CLAUSULA QUINTA 
Dos Recursos 

Os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de Melhoria das 

Estâncias, onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a Municípios/Obras, 

U.G.E. DADE 500.102, P.T.Res 500.109; Programa de Trabalho PT 23.695.5002.4102.0000 

§1° - Os recursos transferidos pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO em função deste 

Convênio, serão depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., devendo ser 

aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste Convênio 

§2° - O MUNICÍPIO deverá observar, ainda as seguintes regras: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação e sua efetiva utilização, os 

recursos financeiros deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., 

observado o disposto no § 1° desta cláusula, em caderneta de poupança se o seu uso for 

igual ou superior a um mês ou em operação de mercado aberto lastreada em título da dívida 

pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos menores que um mês; 

2. as receitas financeiras serão exclusivamente aplicadas no objeto deste Convênio; 

3. os extratos bancários contendo o movimento diário(histórico)da conta bancária, 

juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras a 

serem fornecidos pela Instituição Financeira, integrarão a prestação de contas tratada na 

Cláusula Terceira, inciso II, alínea "g" deste instrumento; 

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à restituição do 

numerário recebido, acrescido da remuneração das respectivas aplicações financeiras até a 

data do efetivo depósito; 

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidos em nome 

do MUNICÍPIO, devendo mencionar "Convênio ST/DADE", seguido do número constante 

do preâmbulo deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA 
Da Liberação dos recursos 

Os recursos de responsabilidade da SECRETARIA serão repassados parceladamente ao 

MUNICÍPIO em conformidade com o cronogram /fiísico-financeiro de desembolso de fls. 80, 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

- 1' parcela: no valor de R$ 59.605,61 (cinquenta e nove mil seiscentos e cinco reais e 

sessenta e um centavos), a que alude o "caput" desta cláusula, será repassado em até 

30(trinta) dias contados da data da assinatura do Convênio; 

II - 2a  parcela: no valor de RS 546.689,49 (quinhentos e quarenta e seis mil seiscentos e 

oitenta e nove reais e quarenta e nove centavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias a partir 

da aprovação de contas relativas à parcela anterior. 

III - 3a  parcela: no valor de R$ 307.901,37 (trezentos e sete mil novecentos e um reais e trinta 

e sete centavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias a partir da aprovação de contas 

relativas à parcela anterior, observado o disposto no inciso I do §3° do artigo 116 da Lei 

Federai n° 8.666 de 21 de junho de 1993, com sua alterações; 

CLAUSULA SETIMA 
Da Denúncia e da Rescisão 

Este Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 

30(trinta) dias, e será rescindido na hipótese de descumprimento de suas cláusulas ou 

infração legal. 

CLÁUSULA OITAVA 
Da Responsabilidade do MUNICÍPIO 

Obriga-se o MUNICÍPIO nos casos de não utilização dos recursos para o fim 

convencionado, aplicação indevida destes ou rescisão do ajuste, a devolvê-los, atualizados 

monetariamente pelos índices da caderneta de poupança, a partir da data do repasse. 

CLAUSULA NONA 
Do Prazo 

O prazo de vigência do presente Convênio é de 1.095 (um mil e noventa e cinco) dias, a 

partir da data de assinatura deste instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Havendo motivo relevante e interesse 

Convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado ediante t 

autorização do Secretário de Turismo, observado o mite máximo 

vigência. 

Processo DADE 121/2015 
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São Paulo, y1 de çç,Xis,L12")) 	de 2015. 

BERTO 
Secretário 

ANTÔ 10 FIORENTINO 
do Municio de IBITINGA 

Turis 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca da capital para dirimir dúvidas oriundas da execução teste 

Convênio, após esgotadas as respectivas instâncias administrativas. 

E, por estarem de acordo, assinam os participes o presente instrumento em 3(três) vias de 

igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas também abaixo assinadas. 

TESTEMUNHAS: 

1. 
Nome: o, 	 az.JuQ50%.^~-` 

CPF-?L" "3-e 01.6 c &t: 'r 

RG:F: 
/9- 

CP 

Publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo 

Dia: 
ls.: 

DADE 

Processo DADE 121/2015 
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Extrato conta corrente 
GOViamo 

Cliente - Conta atual  
Agencia 	505-3 
Conta corrente 29047-5 CONST PORTAL DA CIDADE 
Período do 	12/2017 
extrato 

Lançamentos 
Dt. 	Dt. 

Histórico 	 Documento 	 Valor R$ 	 Saldo 
movimento balancete 
11/10/2016 	 Saldo Anterior 	 0,00 C 

31/12/2017 	 SALDO 	 0,00 C 

Transação efetuada com sucesso por: J0582332 PEDRO SOARES DA COSTA.  

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

https://aapj.bb.com.br/aapj/homeV2.bb?tokenSessao—aca56d84a01758c6610c9a485cc... 16/02/2018 
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Consultas - Poupança 

Cliente 
Agência 	 505-3 
Conta 	 29047-5 CONST PORTAL DA CIDADE 
Período 	 12/2017 
POUPANÇA-OURO DIÁRIA 

Variação 	 51 
Outras condições 	CTA RESGATE AUT., PESS.JURIDICA, EXTR. NAO REM 

Lançamentos 
Dt. 
lançamento

Dt. base Histórico 	 Ag. origem 	 Documento 	 Valor 

30/11 	 Saldo ant 	 51.220,38 C 

18/12 	18/ 	JUROS 	 505-3 	 218,86 C 

Saldos 
SALDO 	 51 439,24 C 

Poupança premia clientes BB. 
Saiba mais em www.bb.com.br/poupancapremiada  

Transação efetuada com sucesso por. J0582332 PEDRO SOARES DA COSTA.  

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

hups://aapj.bb.corn.br/aapj/lionieV2.bb?tokenSessaw--aea56d84a01758c6610c9a485cc... 16/02/2018 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DE SÃO 

PAULO, PELA SECRETARIA DE 

TURISMO E O MUNICÍPIO DE 

IBITINGA, OBJETIVANDO A 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

FINANCEIROS DO FUNDO DE 

MELHORIAS DAS ESTÁNCIAS 

PARA CONSTRUÇÃO DE PORTAL 

DA CIDADE 

CONVÊNIO N° 045 /2015 

 

O Estado de São Paulo, por meio de 

sua Secretaria de Turismo, CNPJ n° 08.574.719/0001-48, neste ato representado por 

seu Secretário ROBERTO DE LUCENA, portador da Cédula de Identidade RG n° 

16.352.833-0 e do CIC n° 057.817.278-09, devidamente autorizado pelo Senhor 

Governador, no Decreto 1-1-2015, publicado em 1 de janeiro de 2015, e o Município de 

Ibitinga, CNPJ n° 45.321.460/0001-50, neste ato representado pelo seu Prefeito 

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO, RG n° 6.197.648-39 e do CPF n° 

032,108.468-39, celebram o presente Convênio, mediante as cláusulas e condições 

que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

Constitui objeto deste Convênio a transferência de recursos financeiros para 

Construção de Portal da Cidade de acordo com o Plano de Trabalho que faz parte 

integrante deste instrumento como Anexo I, fls. 31 a 58 e Cronograma físico financeiro 

de Desembolso às fls. 59. 

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

O escopo traçado pela Prefeitura Municipal de Ibitinga 	nge a exe ção de obras e 

serviços da "Construção de Portal da Cidade.", = olvendo local ituado a Avenida 
Processo ST DADE 120/2015 	 1 
Conv. 045/2015 
ebk 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

Prefeito Alberto Alves Casemiro, compreendendo: Serviços preliminares (limpeza do 

terreno), Infraestrutura (fundação), vedação, superestrutura (laje), cobertura, hidráulica 

(água fria), hidráulica (esgoto), elétrica, esquadrias metálicas, piso, revestimentos 

(forro), revestimentos (paredes internas e externas), louças e sanitários, pintura, vidros 

e alumínio composto descritos no memorial descritivo. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Plano de Trabalho a que alude o "caput" desta cláusula 

poderá ser modificado para melhor adequação técnica ou financeira, mediante a prévia 

autorização do Secretário de Turismo, vedada a alteração do objeto, salvo necessidade 

excepcional, devidamente justificada, e mediante prévio atendimento dos seguintes 

requisitos: 

1.Estrita observância das finalidades do Fundo de Melhoria das Estâncias, nos termos 

do artigo da Lei n° 7.862, de 1° de junho de 1992; 

2.Manifestação favorável do Conselho de Orientação e Controle do fundo a que se 

refere o item 1 deste parágrafo único; 

3.Autorização do Secretário de Turismo. 

CLAUSULA SEGUNDA 
Da Execução 

São executores do presente Convênio: 

I - pelo ESTADO, a Secretaria de Turismo, doravante denominada SECRETARIA, cuja 

fiscalização será exercida por seu corpo técnico; 

II - pelo Município, a Prefeitura do Município de IBITINGA, doravante denominada 

MUNICÍPIO, cujos, gestor e responsável técnico, foram indicados pelo Prefeito 

através da portaria de fls. 23 a 28, que faz parte integrante do presente instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA 
Das Obrigações dos Participes 

Para a execução do presente Convênio a SECRETARIA e o MUNICÍPIO terão as 

seguintes obrigações: 

I — Compete à SECRETARIA: 

Processo ST DADE 120/2015 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

a) analisar e aprovar a documentação técnica do objeto do presente Convênio, as 

prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica; 

b) acompanhar e supervisionar a execução do objeto do presente Convênio, ambos de 

responsabilidade técnica do MUNICÍPIO; 

c) repassar ao MUNICÍPIO os recursos alocados, de acordo com a Cláusula Sexta do 

presente Convênio; 

II — Compete ao MUNICÍPIO: 

a).executar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade, as obras previstas neste 

Convênio, iniciando-se no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

assinatura deste instrumento, em conformidade com o cronograma físico-financeiro de 

desembolso de fls. 59, que integra o Plano de Trabalho, observados os melhores 

padrões de qualidade e economia; 

b).acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente Convênio; 

c).responsabilizar-se tecnicamente pela execução do objeto do presente Convênio; 

d).submeter, com antecedência razoável à aprovação da SECRETARIA, quaisquer 

alterações que venham a ser feitas nos programas estabelecidos; 

e).colocar a disposição da SECRETARIA, a documentação referente à aplicação dos 

recursos financeiros recebidos, permitindo sua mais ampla fiscalização; 

f).complementar com recursos próprios aqueles repassados pela SECRETARIA, 

cobrindo o custo total da execução do objeto do presente Convênio; 

g).prestar contas das aplicações decorrentes deste Convênio, conforme Manual de 

Orientação cedido pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento das instruções 

específicas do Tribunal de Contas do Estado; 

h).responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

outros resultantes do presente Convênio, bem assim por eventuais danos ou prejuízos 

causados a terceiros em decorrência da execução deste ajuste, isentando a 

SECRETARIA de qualquer responsabilidade; 

i) instalar e manter placa de identificação do objeto do presente Convênio, de acordo 

com modelo oficial oferecido pela SECRETARIA; 

j) Atender em seus projetos e obras as normas de acessibilidade de pessoas 

portadoras de deficiência, em especial a Lei Federal 10.098 de 19/12/2000; a Lei 

Estadual 11.263 de 12/11/2002 e a NBR 9.050 de setembro de 1994 e suas alterações. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

CLÁUSULA QUARTA 
Do Valor 

O valor do presente Convênio é de R$ 194.964,79 (cento e noventa e quatro mil 

novecentos e sessenta e quatro reais e setenta e nove centavos), de responsabilidade 

do ESTADO e/ou o que exceder, de responsabilidade do MUNICIPIO. 

CLAUSULA QUINTA 
Dos Recursos 

Os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de Melhoria das 

Estâncias, onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a 

Municípios/Obras. U.G.E. DADE 500.102, P.T.Res 500.109; Programa de Trabalho PT 

23.695.5002.4102.0000 

§1° - Os recursos transferidos pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO em função deste 

Convênio, serão depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., devendo ser 

aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste Convênio 

§2° - O MUNICÍPIO deverá observar, ainda as seguintes regras: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação e sua efetiva utilização, os 

recursos financeiros deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., 

observado o disposto no § 1° desta cláusula, em caderneta de poupança se o seu uso 

for igual ou superior a um mês ou em operação de mercado aberto lastreada em título 

da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos menores que 

um mês; 

2. as receitas financeiras serão exclusivamente aplicadas no objeto deste Convênio: 

3. os extratos bancários contendo o movimento diário(histórico)da conta bancária, 

juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras 

a serem fornecidos pela Instituição Financeira, integrarão a prestação de contas tratada 

na Cláusula Terceira, inciso II, alínea "g" deste instrumento; 

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à restituição 

do numerário recebido, acrescido da remuneração das respectivas aplicações 

financeiras até a data do efetivo depósito; 

5, as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidos em 

nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar "Convênio S is • 10  E", se uido do número 

constante do preâmbulo deste instrumento. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

CLÁUSULA SEXTA 
Da Liberação dos recursos 

Os recursos de responsabilidade da SECRETARIA serão repassados parceladamente ao 

MUNICÍPIO em conformidade com o cronograma físico-financeiro de desembolso de fls. 

58, constante do Plano de Trabalho, em 2 (duas) parcelas: 

I - la parcela: no valor de R$ 61.436,29 (sessenta e um mil quatrocentos e trinta e seis 

reais e vinte e nove centavos), a que alude o "caput" desta cláusula, será repassado 

em até 30(trinta) dias contados da data da assinatura do Convênio; 

II - 23  parcela: no valor de R$ 133.528,50 (cento e trinta e três mil quinhentos e vinte e 

oito reais e cinquenta centavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias a partir da 

aprovação de contas relativas à parcela anterior, observado o disposto no inciso I do 

§3° do artigo 116 da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, com sua 

alterações; 

CLAUSULA SETIMA 
Da Denúncia e da Rescisão 

Este Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, mediante notificação prévia 

de 30(trinta) dias, e será rescindido na hipótese de descumprimento de suas cláusulas 

ou infração legal. 

CLÁUSULA OITAVA 
Da Responsabilidade do MUNICÍPIO 

Obriga-se o MUNICÍPIO nos casos de não utilização dos recursos para o fim 

convencionado, aplicação indevida destes ou rescisão do ajuste, a devolvê-los, 

atualizados monetariamente pelos índices da caderneta de poupança, a partir da data 

do repasse. 

CLAUSULA NONA 
Do Prazo 

O prazo de vigência do presente Convênio é de 730 (s 

da data de assinatura deste instrumento. 
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São Paulo, 

ROBER 
Sec 

21,0 de 2015. 

CENA 
riamo 

FLORISV 
Prefk 

TÔNIO 
Município 

IORENTINO 
e IBITINGA 

Publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo 

Dia: 
Fls.: 
DADE 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias 

PARÁGRAFO ÚNICO — Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o 

presente Convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado mediante termo 

aditivo e prévia autorização do Secretário de Turismo, observado o limite máximo de 5 

(cinco) anos de vigência. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca da capital para dirimir dúvidas oriundas da execução 

deste Convênio, após esgotadas as respectivas instâncias administrativas. 

E, por estarem de acordo, assinam os participes o presente instrumento em 3(três) vias 

de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas também abaixo 

assinadas. 

TESTEMUNHAS: 

1. 
afse)5t4..t.t..0.. 

SM.527.4)~• ‘ 

RG: 	 x 
CPF: c9-6 01s6 O -k St 6i- 

2. Á 

Nome 
RG: c/45

• 

-- _o 
CPF: o 	 o  
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Banco do Brasil 	 Página 1 de 1 

16/02/2018 14:07:44 

Extrato conta corrente 
GOVERNO 

Cliente - Conta atual  
Agência 	505-3 
Conta corrente 30917-6 AV JOAO SOARES DA COSTA 
Período do 	

Mês atual 
extrato 

Lançamentos 
Dt. 	Dt. 

Histórico 	 Documento 	 Valor RS 	 Saldo 
movimento balancete 

08/02/2018 	 Saldo Anterior 	 0,00 C 

Juros 	 0,00 
Data de Debito de Juros 	 28/02/2018 
IOF 	 0,00 
Data de Debito de IOF 	 01/03/2018 

OBSERVAÇÕES: 

Transação efetuada com sucesso por: J0582332 PEDRO SOARES DA COSTA 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

https://aapj.bb.com.br/aapj/homeV2.bb?tokenScssao=aca56d84a01758c6610c9a485ec... 16/02/2018 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CASA CIVIL 

SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS 

CONVÊNIO N° 02S /2017 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
ESTADO DE SÃO PAULO. POR MEIO DA 
CASA CIVIL, ESTA POR SUA 
SUBSECRETARIA 	 DE 
RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS, E 
O MUNICÍPIO DE IBITINGA. 

Aos 	dias do mês de 0.1>Pj I 	de 2017, 
o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Casa Civil, neste ato representada pelo 
Titular da Pasta , nos termos da autorização constante do DecretcoV1\127, de 20 de 
fevereiro de 2015, e do despacho publicado no DOE dem de 	 de 2017, 
doravante designado ESTADO, e o Município de Ibitinga, inscrito no CNPJ/MF sob n° 
45.321.460/0001-50, neste ato representado peia sua Prefeita Cristina Maria Kalil 
Arantes, doravante designado apenas MUNICÍPIO, com base nos dispositivos 
constitucionais e legais vigentes, celebram o presente convênio, que se regerá pela Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Estadual n° 6.544, de 22 de novembro 
de 1989, e em conformidade com as cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  O presente convênio tem como objeto a 
transferência de recursos financeiros para execução de 2.425,00m2  de pavimentação 
asfáltica, tipo CBUQ com espessura de 3,00 cm e 610,OOm de guias e sarjetas na 
Avenida João Soares da Costa, Chácaras Saltinho, de acordo com o correspondente 
plano de trabalho, às fls. 06129, que integra o presente instrumento, na seguinte 
conformidade: 

Via a ser beneficiada: 

- Avenida João Soares da Costa: no trecho que inicia na Avenida Major Silvestre 
Rodrigues Teixeira e se prolonga por 168,00m em sentido à Avenida João Farah, 
com duas faixas de rolamento com largura de 7,00m cada. 
- 2.425,00m2  de pavimentação asfáltica; 
- 610,OOm de guias e sarjetas. 

Serviços necessários: 

Pavimentação asfáltica: 

- Execução de guias e sarjetas em concreto extrudado de 25,0 Mpa; 
- Abertura e preparo de caixa até 40 cm, compactação do subleito mínimo de 95%; 
- Base de brita graduada com espessura de 10 cm; 
- Imprimadura betuminosa impermeabilizante; 
- Imprimadura ligante betuminosa; 
- Camada de rolamento em CBUQ espessura de 3cm compactada. 

PARÁGRAFO ÚNICO:  O Secretário-Chefe da Casa Civil, após manifestação favorável do 
responsável pela Subsecretaria de Relacionamento com Municípios, amparada em 
pronunciamento do setor técnico da Unidade, poderá autorizar modificações incidentes 
sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", para sua melhor adequação técnica ou 
financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CASA CIVIL 

SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTO COM MUNICIPIOS 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO:  O controle 
e a fiscalização da execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Casa Civil, 
por sua Subsecretaria de Relacionamento com Municípios (CC/SRM), e, pelo MUNICÍPIO, 
ao seu representante para tanto indicado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:  Para a execução do 
presente convenio, o ESTADO e o MUNICÍPIO terão as seguintes obrigações: 

I - COMPETE AO ESTADO:  

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à 
celebração do convénio, bem assim as prestações de contas dos recursos repassados e 
os laudos de vistoria técnica da obra; 

b) supervisionar a execução da obra objeto do presente convénio, de responsabilidade 
técnica do MUNICÍPIO; 

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e 
quinta do presente convénio; 

II - COMPETE AO MUNICÍPIO:  

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que 
cuida a cláusula primeira deste convénio, com início no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados da data de assinatura do presente instrumento, em conformidade com o plano de 
trabalho e com observância da legislação pertinente, bem como dos melhores padrões de 
qualidade e economia aplicáveis à espécie; 

b) cumprir o disposto na Lei estadual n° 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à 
acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins 
aludidos no presente convênio; 

d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos 
financeiros, permitindo ampla fiscalização do desenvolvimento da obra objetivada neste 
ajuste; 

e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de 
Orientação fornecido pelo ESTADO, sem prejuízo do atendimento às instruções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

f) complementar, com recursos financeiros próprios, aqueies repassados peio ESTADO, 
cobrindo o custo total da execução da obra; 

g) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros, resultantes da execução do objeto do presente convênio, e por eventuais danos ou 
prejuízos causados a terceiros, isentando o ESTADO de qualquer responsabilidade; 

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecido pelo 
ESTADO. 

• 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CASA CIVIL 

SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A prestação de contas a que se refere a alínea "e" do inciso II 
desta cláusula será encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados do recebimento dos recursos financeiros, conforme estabelecido no 
cronograma físico-financeiro às fls. 29, e será encartada aos autos do processo 
correspondente para exame por parte do órgão competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos 
do ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigado a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas 
especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta 
de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, 
devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à Casa Civil. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais 
irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação, 
aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento de 
valores utilizados indevidamente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR:  O valor do presente convênio é de R$ 239.323,64 
(duzentos e trinta e nove mil trezentos e vinte e três reais e sessenta e quatro 
centavos) dos quais R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), de responsabilidade do 
ESTADO e o restante de responsabilidade do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS:  Os recursos 
de responsabilidade do ESTADO serão repassados ao MUNIC PIO (em parcela única. 
após a conclusão do objeto), em conformidade com o Plano de Trabalho e desde que 
atendidas as formalidades legais e regulamentares vigentes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Não será repassado ao MUNICÍPIO qualquer recurso de 
responsabilidade do ESTADO que ultrapasse o valor total necessário à conclusão do 
objeto e de cada uma das etapas previstas no plano de trabalho. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Deverá o MUNICÍPIO, como condição prévia à transferência 
de qualquer recurso do Estado, fornecer documentação que comprove o custo efetivo final 
para a execução do objeto do presente convênio. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO:  Os 
recursos de responsabilidade do ESTADO a serem transferidos ao MUNICÍPIO são 
originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa 4.4.40.51.01 -
Transferência a Municípios - Obras, Código 28.01.13 - Subsecretaria de Relacionamento 
com Municípios, Programa de Trabalho Resumido 04.127.2828.2272.0000 - Atuação 
Especial em Municípios, dotação orçamentária do corrente exercício da CC/SRM, ao 
passo que os recursos a cargo do MUNICÍPIO onerarão a natureza de despesa n° 449051. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em 
função deste ajuste, serão depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco do 
Brasil S.A.. devendo ser aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste 
convênio. 

ar 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CASA CIVIL 

SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTO COM MUNICIPIOS 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O MUNICÍPIO deverá observar ainda: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva 
utilização, estes deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em 
caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada 
em títulos da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês; 

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do 
convênio e aplicadas, exclusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste; 

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso II, alínea e-, 
deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) 
da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades 
financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.; 

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou 
restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança 
no período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo depósito; 

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em 
nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar o número deste Convênio. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  Compete ao MUNICÍPIO assegurar os recursos necessários à 
execução integral do objeto a que se refere este convênio, nos termos do artigo 116, § 1°, 
inciso VII, da Lei federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993, com suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:  O prazo de vigência do presente 
convênio é de 720 dias contados da data de sua assinatura. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o 
presente convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e 
prévia autorização do Secretário-Chefe da Casa Civil, observado o limite máximo de 5 
(cinco) anos de vigência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  A mora na liberação dos recursos, quando devidamente 
comprovada nos autos, ensejará a prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo 
Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da respectiva liberação, 
independentemente de termo de aditamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO:  Este convênio poderá ser 
denunciado pelos partícipes, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimento de qualquer de suas 
cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de contas 

CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROMOCIONAL:  Em qualquer ação promocionai relacionada 
com o objeto do presente convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a 
participação do Estado de São Paulo, por sua Casa Civil, obedecidos os padrões 
estipulados por esta última, ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do 
§ 1° do artigo 37, da Constituição Federal. 
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RG: 
CPF: 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 
CASA CIVIL 

SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO:  Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir 
litígios oriundos da execução deste convênio, após esgotadas as instâncias 
administrativas. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente 
Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas 
também abaixo assinadas. 

São Paulo, 	de CubiLi 
	

de 2017.  

CRISTIN AMA KALIL ARANTES 
Prefeita do Município de 

IBITINGA 

Publicado no Diário Oficial 
do Estad de São Paulo 

Dia:r
i")141 2en 

Fls.: j_ 
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'Código 
0980 

I
CNPJ do Fundo 

10.740.552/0001-90 

0,2993  
Nos Últimos 12 Meses(%) 	Cota em: 30/11/2017 

	11 	6,7318 	 1,472849 

	

Operação 	'Emissão 

	

5413 	 16/02/2018 

(Inicio das Atividades do Fundo 
15/10/2012  

Cota em: 29/12/2017 

11 	1,477257 	1 

Nome da Agência 
LIBITINGA, SP 

undo 
AIXA FIC TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA 

Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) 	No Ano(%) 
6,7318 

CAIXA - Extrato de Fundos 	 Página 1 de 1 

CA11,‘A Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

Administradora 

¡Nome 
!Caixa Econômica Federal 

Cliente 

Nome 
MUNICIPIO DE IBITINGA 

IE
ndereço 

SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - Brasília/DF 

CPF/CNPJ 
45.321.460/0001-50 

Conta Corrente 
006.00647059-7 

CNPJ da Administradora 
00.360.305/0001-04  

Mês/Ano 	rolha 
12/2017 	01/01 

Análise do Perfil do Investidor Data da Avaliação 

Resumo da Movimentação 

Histórico 
Saldo Anterior 
Aplicações 
Resgates 
Rendimento Bruto no Mês 
IRRF 
10F 
Taxa de Salda 
Saldo Bruto* 
Resgate Bruto em Trânsito" 
(*) Valor sujeito a tributação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Valor em R$ 
200.826,79C 

2.902,67C 
0,00 

608,300 
0,00_ 
0,00 
0.00 

204.337,76C 
0.00 

Qtde de Cotas 
136.352,599104 

1.969,820252 
0,000000 

138.322,419357 

Qtde de Cotas 
1.969.820252 

Data 	Histórico 	 Valor R$ 
05 / 12 	APLICACAO 	 2.902,670 

Dados de Tributação 
	

Rendimento Base 
	

IRRF 

	

0,00 
	

0,00 

Informações ao Cotista 
Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 
prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 
proporcionam. Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 
extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e postagem 
dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente! 

Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 
seu endereço de e-mail. 

Serviço de Atendimento ao Cotista 

Endereço para Correspondência: 
Caixa Postal 72624. São Paulo/SP CEP: 01405-001  

Endereço Eletrônico: 
https://www1.caixa.gov.bdatendimento/telefones  da caixa asp  

Acesso o sita da CAIXA: www.caixa.gov.br  

SAC: 
0800 726 0101 

Ouvidoria: 
0800 725 7474 

https://sidmfextrato.caixa.gov.br/sidmfextrato/Controller/extrato_extratoFundoInvesti... 16/02/2018 
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CONTRATO DE REPASSE N° 819784/2015/MCIDADE!1CAIXA 
PROCESSO N° 2585.1023617-22/2015 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL, POR 1NTERMÉD:0 DO  MINISTÉRIO  
DAS CIDADES, REPRESENTADO PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNIC. 7:0 CE 1BITINGA -
SP, OBJETIVANDO A EXECUÇAO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO PLANEJAMENTO U"?ANO 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o Contrato 
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com os Anexos a este Contrato de Pepasse e com 
a seguinte regulamentação. Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações. Decreto n° 6.170. de 25 
de julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interminister MPOG/MF/CGU n° 507, de 24 de novembro de 2011, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacions,  do Concedente para o exercicio, Contrato de Prestação de 
Serviços (CPS) firmado entre o Concedente e a Caixa Econômica Federal e demo ; normas que regulamentam a 
espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já ~a forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 

I - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Concedente Ministério das Cidades, representada pela 
Caixa Econômica Federal. instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, 
de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março de 2013, com sede no 
Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, BrasiIia-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na 
qualidade de Agente Operador, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por GERALDO 
LUIZ MACHADO DE OLIVEIRA, RG n° 7.220.283-SSP/SP, CPF n° 710.435.608-82, residente e domiciliado em 
BAURU/SP, conforme procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas e Protesto de Brnsilia/DF, no livro 2877, 
fls 055-056, em 25/05/2011, doravante denominada sir.plesmente CONTRATANTE. 

II - CONTRATADO - MUNICIPIO DE IBITINGA - SP. inscrito no CNPJ-MF sob o n° 	.46010001-50, neste ato 
representado pelo respectivo Prefeito, Sr. FLORISW-WDO ANTONIO FIORENTINO, portedor do RG n° 6.197.648 e 
CPF n° 032.108.468-39, residente e domiciliado à RUA PEREIRA REZENDE, 334, 1BITINGA/SP, doravante 
denominado simplesmente CONTRATADO. 

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
INFRAESTRUTURA URBANA - PAVIMENTACAO ASFALTICA 

MUNICIPIO BENEFICIARIO 
IBITINGA - SP  

CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
Documentação: 
a) documentação complementar jurídica da área de intervenção: 
b) documentação complementar dos projetos técnicos de engenharia que permitam a conclusão da análise técnica; 
c) manifestação dos órgãos ambientais competentes, conforme previsto em legislação específica. 

Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 8 (oito) meses. 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 mês.  

CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
(29 Não 	(_ 	) Sim 

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima do Anexo ao Contrato de Repasse -
Condições Gerais. 

DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
Recursos do Repasse da União R$ 394.200,00 (trezentos e noventa e 	ro il e duzentos  reais). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO R   I e oitocentos reais). 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$400.00 0(guatroce  os mil reais). 
Nota de Empenho n° 2015NE800905, emitida em 29/10/201 no valor de R$ 394.200,00 (trezentos e noventa e 
quatro mil e duzentos reais), Unidade Gestora 175004, Ges -o 00001. 
Programa de Trabalho. 1545120541D73 0035. 
Natureza da Despesa: 444042. 
Conta Corrente Vinculada do CONTRATADO: agência 0980-9, c a 	rente n° 006.647059-7. 
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Assinatura do CONTRATANTE 
Nome: GERALDO LUIZ MACHADO DE OLIVEIRA 
CPF: 710.435.608-82 

Testemunhas 

0
• 

 irt  
e, • II .r RATADO 

0'1' 	RISV't DO A.NTONIO FIORENTINO 
•32.103.4.6:-39 

CAI :A 	Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse e Anexos: 15/12/2015. 
Término da Vigência Contratual 20 de Fevereiro de 2018. 
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execução do 
objeto, o que ocorrer primeiro. 
Arquivamento: 10 anos contados da aprovação da prestação de contas pc,!3 CONTRATANTE ou da instauração da 
tomada de contas especial, se for o caso. 

FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de SÃO PAULO. 

ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: RUA PEDIRA REZENI'E, 334, IBITINGA/SP.  
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: AV. GETÚLIO V' "GA , 20-105, 2° ANDAR, 
BAURU/SP. 

Nome Edimi sOrí Lucio 	igues 
CPF: 048.225.898-54 

Nome: r• 11S Vinicius Amaral 
CPF: 	.C69.778-63 
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CAIXA 	Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais — Setor Público — 
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Pelo presente Anexo as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DOS ANEXOS E DA SUSPENSIVA 

1 — São partes integrantes do Contrato de Repasse. independente de transcrição: 
a) o Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais; 
b) o Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Complementares, específicas de cada Concedente, se for o caso; 
c) o Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV). 

1.1 — A eficácia deste Instrumento, caso haja itens inseridos em condição suspensiva, está condicionada à 
apresentação pelo CONTRATADO de toda a documentação no prazo fixado no Contrato de Repasse e à análise 
favorável pela CONTRATANTE. 

1.1 1 — O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual 
período, nos termos de ato regulamentar do Concedente. 

1.1.2 — O CONTRATADO, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das 
exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno 
direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes: 

— DA CONTRATANTE 
I. analisar e aprovar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas; 
II. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO. e publicar seu extrato, no 

Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso: 
III. acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no PI:-..sno de Trabalho, com os 

correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnológicos 
da CONTRATANTE; 

IV. transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de desembolso aprovado, 
observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação: 
VI. analisar eventuais solicitações de reformulação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso, ao 

Concedente; 
VII. fornecer. quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência especifica. 

informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial; 
VIII. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo quando da 

não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos recursos. instaurando, se for o 
caso, a correspondente Tomada de Contas Especial. 

2.2 — DO CONTRATADO 

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para 
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar nc 
Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

II observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabelecidas 
pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Código 
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida aportada ao 
Contrato de Repasse; 

IV adotar o disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e no 
Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente à promoção de acessibilidade 	pessoas 
portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida; 

V. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo 
Concedente, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social. 
informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações; 
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VI. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e 
institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem 
como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos 
emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos 
da legislação aplicável; 

VII, compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental 
municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

VIII. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse, 
observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a respectiva Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART); 

IX. assegurar, na sua integralidade. a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 
determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária. 
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

X. definir o regime de execução. direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse: 
XI. realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução indireta, 

nos termos da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462. de 04 de agosto de 2011 
e sua regulamentação, e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, 
a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas 
Indiretas (BDI) utilizado e o respectivo detalhamento de sua composição; 

XII. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI 
que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7°, §2°, inciso II, da Lei 
8.666/93 c/c a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da União; 

XIII. observar o disposto no Decreto n° 7.983, de 08 de abril de 2013, nas licitações que realizar peia Lei 8.666/93, no 
caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar à CONTRATANTE declaração 
firmada pelo representante legal do CONTRATADO acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 

XIV. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520. de 17 de 
julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua 
forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO a impossibilidade de sua utilização; 

XV. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO, ou registro no SICONV que a 
substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório; 

XVI. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação. atestando 
que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação; 

XVII. prever no edital de licitação e no Contrato de Execução ou Fornecimento (CTEF) que a responsabilidade peia 
qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, 
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto contratado e exercer a fiscalização sobre o CTEF; 

XVIII. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a execução do 
serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de 
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos executores e 
da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

XIX. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem 
como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades; 

XX. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de Repasse, 
cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas 
concedentes ou contratantes. bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros 
contábeis; 

XXI. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das empresas 
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com 
o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março de 2010; 

XXII. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o 
desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do 
Contrato de Repasse, comunicando tal fato à CONTRATANTE: 

XXIII. apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução físico-financeira relativos ao Contrato de Re 	, bem 
como da integralização da contrapartida, em periodicidade compativel com o cronograma de desembolso 
estabelecido; 

XXIV. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever apenas 
sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade: 

XXV. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de 
Repasse. bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

XXVI. notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município 
ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade 
com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

XXVII. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas par viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo; 
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XXVIII. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do 
Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do CONTRATANTE e do Concedente, como 
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local 
onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 
de setembro de 1997; 

XXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Concedente acompanhada da marca do Governo Federal nas 
publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 
30 de setembro de 1997; 

XXX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, licitação, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema; 

XXXI. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no prazo fixado 
no Contrato de Repasse; 

XXXII. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do 
Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XXXIII. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por consórcios 
públicos; 

XXXIV. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta de 
poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de 
despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as disposições contidas na 
Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XXXV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da área 
vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver; 

XXXVI. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

3 — A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no Contrato 
de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho. 

3.1 — O CONTRATADO aportará, ao Contrato de Repasse, o valor dos Recursos de Contrapartida fixado no Contrato de 
Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho á 
conta de recursos alocados em seu orçamento. 

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao Contrato de Repasse. 
figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de 
despesa. 

3.3 — Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do Contrato de Repasse terão o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta específica vinculada ao Contrato 
de Repasse, em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA — DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

4 — O CONTRATADO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização 
escrita da CONTRATANTE para o inicio da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

4.1 — A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de 
repasse na conta vinculada, este se for o caso. 

4.2 — Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para 
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

4.3 — Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO declara estar ciente de que a 
autorização de inicio de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processc*efei;tcra; a se 
realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em sten• ente ao artigo 
73, inciso VI, alínea "a" da Lei n° 9.504/97. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO E DO DESBLOQUEIO DOS RECURSOS 

5 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as metas e fases ou 
etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade 
financeira do Concedente e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5.1 - A autorização de saque dos recursos creditados na conta vinculada será feita em parcelas, de acordo com o 
cronograma de desembolso, após a autorização para inicio do objeto, depois de atestada, pela CONTRATANTE, a 
execução física e a comprovação do aporte da contrapartida da etapa correspondente e posteriormente a comprovação 
financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO. 

5.1 1 - No caso de execução do objeto contratual por regime de execução direta, a liberação dos recursos relativos à 
primeira parcela será antecipada na forma do cronograma de desembolso aprovado, ficando a liberação da segunda 
parcela e seguintes, condicionada à aprovação pela CONTRATANTE de relatório de execução com comprovação da 
aplicação dos recursos da última parcela liberada. 

5.2 - No caso de obras e serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse da União seja inferior a R$ 
750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), a liberação dos recursos pelo Concedente na conta vinculada, ocorrerá 
de acordo com o cronograma de desembolso aprovado, em no máximo três parcelas correspondentes a 50% (cinquenta 
por cento), 30% (trinta por cento) e 20% (vinte por cento) do valor de repasse da União. 

5.2.1 - Nesse caso, o desbloqueio dos recursos ocorrerá após apresentação do relatório de execução de cada etapa do 
objeto do contrato de repasse devidamente atestada pela fiscalização do CONTRATADO. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

6 - As despesas com a execução do Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alotados nos respectivos 
orçamentos dos contratantes. 

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso. ocorrerá de acordo com determinação específica do 
Concedente, com incorporação ao Contrato de Repasse mediante Apostiiamento. 

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é determinada por instrumento 
legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo 
físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para 
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MPOG/MF,'CGU n° 507, 
de 24 de novembro de 2011, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte 
de recursos, se for o caso. 

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes 
informações: 
- a destinação do recurso: 

II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais ou 
documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o c ito poderá 
ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO, devendo ser registra 	no CONV o 
beneficiário final da despesa: 
a) por ato da autoridade máxima do Concedente; 
b) na execução do objeto pelo CONTRATADO por regime direto: 
c) no ressarcimento ao CONTRATADO por pagamentos realizados às próprias custas diécorrentes 	atrasos na 
liberação de recursos peio Concedente e em valores além da contrapartida pactuada. 
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7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do Contrato de Repasse, 
pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela 
CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviços. 

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período 
anterior ou posterior à vigência do Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência do Contrato de Repasse e se expressamente autorizado pelo Concedente. 

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor 
que um mês. 

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto 
prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de 
regularização da conta, ficando o CONTRATADO responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio 
do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a um mês. 

7.5.2 - Os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos serão computados a crédito do Contrato de Repasse 
para consecução do seu objeto, salvo na exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo específico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida. 

7.5.2.1 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no caso de obras e 
serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse seja inferior a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta 
mil reais), devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado. 

7.5.2.2 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do 
objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituidos à UNIÃO 
FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável. 

7.6.1 - A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida. ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado.  

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos. acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado totalmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
b) quando não for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final; 
d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no 
item 7.5.2; 
f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato celebrado. 

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta específica, sem terem sido 
desbloqueados em favor do CONTRATADO, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos 
termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de Repasse. Após esse 
período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os rendimentos de 
aplicação 

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução 
dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da 
aplicação financeira, nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência 
contratual. Após esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser 
deduzidos os rendimentos de aplicação. 

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b". em que a parte executada não apresente fun 
devolução da totalidade dos recursos liberados acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos ter-
ocorrerá aplicando-se sobre os recursos eventualmente gastos, o mesmo percentual como se tive 
aplicados durante todo o periodo em caderneta de poupança, no prazo de até 30 (trinta) dias do ve 
do Contrato de Repasse. Após esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (u 
podendo ser deduzidos os rendimentos de aplicação. 

nalOade. a 
os do Iern 

em per anecido 
to da vigência 
ento) ao s 

27.942 v005 micro 7 



CAI :A 	Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais — Setor Público — 
Transferência Voluntária 

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela 
CONTRATANTE 

7.7.5 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea "d", será instaurada Tomada de Contas Especial, além da devolução 
dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda 
Nacional, com base na variação da Taxa Referenciai do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 
1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional. 

7.7.5.1 - Ainda na hipótese do item anterior, caso haja recursos que permaneceram sem desbloqueio em favor do 
CONTRATADO, estes serão imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias do 
vencimento da vigência contratual, acrescidos do resultado da aplicação financeira. Após esse período instaurar-se-á 
Tomada de Contas Especial. 

7.8 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e 
aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à CONTRATANTE. para análise e 
manifestação do Gestor do Programa. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO, quando da 
sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS 

9 - O Concedente é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo á 
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Concedente poderá promover visitas in loco com o propósito do 
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Concedente e da CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-
financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade 
de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que 
venha a ocorrer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 - Obriga-se o CONTRATADO a registrar. em sua contabilidade analítica, em conta especifica do grupo vinculado ao 
ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo 
financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa. 

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em 
nome do CONTRATADO, devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse. 

10.1.1 - O CONTRATADO deverá encaminhar cópias dos comprovantes de despesas ou de outros documentos à 
CONTRATANTE sempre que houver solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE nas 
condições fixadas no Contrato de Repasse. 

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação 
no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC. 

11.2 - Caso o CONTRATADO não apresente a prestação de contas nem devolva os recursos s termos do item 
anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no SI9ONV por kmissão do 
dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins de instpuração domada de 
Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do danotao eráriob pena de 
responsabilização solidária. 
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11.3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de 
Repasse firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 - Na impossibilidade dessa prestação de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONV 
documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público. 

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administrador 
solicitará a instauração de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 - O CONTRATADO é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE, quando solicitar: 
a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando houver; 
b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente; 
c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 

CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a 
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE, 
durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no pra7o de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
autorização da CONTRATANTE para o inicio dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504. de 30 de setembro de 1997. 

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATANTE, do Concedente, bem como o objeto de aplicação dos recursos. 
observado o disposto no § 1° do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

15 - A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á ao término de sua vigência, 
constantes no Contrato de Repasse, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da 
CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os 
contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios 
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Podaria Interministerial MPOG/MF/CGU n° 507, de 24 de 
novembro de 2011 e demais normas pertinentes à matéria. 

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas ct+das, 
particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo co o Plaf o de 
Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado e ainda a verifica o de qu$1quer 
circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido o valores r 
União Federal, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 - A existência de restrição do CONTRATADO não foi considerada óbice à celebração do presente instrumento, em 
razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração 
deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência da ação ou a 
decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com a 
rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente tenha recebido, atualizados na 
forma da Legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

18 - A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução física e 
financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo 
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo minimo 
de 30 (trinta) dias que antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação 
da CONTRATANTE. 

18.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos 
por responsabilidade do Concedente, será promovida "de oficio" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso 
verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO. 

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo Aditivo, ficando a 
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Concedente. 

18.3 - É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse, exceto para a ampliação da execução do objeto 
pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado, desde que 
devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

19 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos á execução do Contrato de Repasse deverão ser 
apresentados em original ou em cópia autenticada. 

19.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como regularmente feitas se 
entregues por carta protocolada, telegrama ou fax, nos endereços descritos no Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

/ 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes pelas testemunhas 
abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele, sendó'extraida as respectivas cópias, que 
terão o mesmo valor do original. 

2015 

20 - Fica eleito o foro descrito no Contrato de Repasse para dirimir os conflitos decor -ntes deste Instrumento, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

BAURU - 	 , 	15 	de / Deze 
Local/Data 

Assinatura 	NTRATANTE 
Nome: G 	150 LUIZ MACHADO DE OLIVEIRA 
CPF: 719Á3508-82 

Assinatur 
Nome: FL 
CPF: O 

Nome 	cus 	icius Amaral 
CCF. 	.069.778-63 

27.942 v005 micro 
C 
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ORENTINO 

inicius Amaral 
9.778-63 

.468-39 

Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Complementares 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

CONTRATO DE REPASSE N° 819784/2015/MCIDADES/CAIXA 
PROCESSO N° 2585.1023617-22  

MINISTÉRIO DAS CIDADES 

1 - No caso de contratação de operações no âmbito do Ministério das Cidades, o CONTRATADO deve: 

a) transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo condicionante para aprovação da 

Prestação de Contas, caso a operação preveja o item de investimento de regularização fundiária; 

b) apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo condicionante para aprovação 

da Prestação de Contas Final, caso a operações seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos 

sólidos urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais: 

c) estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à metodologia implicará a rescisão 

contratual e a não liberação dos recursos contratados bem como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, 

no caso de operações de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária; 

d) estar ciente que a liberação da última parcela fica condiciona à comprovação da regularização efetiva da situarão da 

delegação ou concessão firmada entre o município e o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa 

Serviços Urbanos de Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e concessão for 

apresentada por termo de compromisso; 

e) garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a manutenção e a operação dos sistemas de 

abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto sanitário, de coleta e 	ame to dos resíduos sólidos, de 

coleta de esgotos pluviais, de pavimentação pública e de rede de distribuição de/energia e étrica e iluminação pública. 

no que couber.  

BAURU 	 
Local/Data 

Assinatura'd 	atante 
Nome. GERA' •;LUIZ MACHADO DE OLIVEIRA 
CPF: 710.435:608-82 

Testemunhas 

Nome: Edimit on Luci 	odrigues 
CPF. 048.225.898- 

27.942 v005 micro 	 11 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

TERMO DE COMPROMISSO PAR N° 201401517 



EXTRATO DE EXECUÇÃO DO 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR 

IDENTIFICAÇÃO DO ENTE FEDERADO 

01 - PROGRAMAIS) 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS 

02 - EXERCICIO 
2014 

  

03 - N'' PROCESSO 
23400006465201471 

04 - NOME DA PREFEITURA 
	

05 - N.° DO CNPJ 
MUNICÍPIO DE IBITINGA 
	

45.321.460/0001-50 

06 - ENDEREÇO 
	

07 - MUNICÍPIO 
	

08 - UF 
RUA MIGUEL LANDIM, 333 333 - CENTRO 

	
IBITINGA 
	

SP 

IDENTIFICAÇÃO DOIA) PREFEITO(A) 

09 - NOME 
FLORISVALDO ANTONIO FIORENTINO 

DADOS DA OBRA ATENDIDA 

ID OBRA 
ATENDIDA 

N° PROCESSO DA OBRA ATENDIDA N° CONVÊNIO/ANO DA OBRA ATENDIDA SUBAÇÃO 

24435 23400000456201212 / 4.2.11.3 

24435 23400000456201212 / 4.2.11.6 

IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DAS AÇÕES FINANCIADAS 

SUBA00 TIPO TIPO DE 
SUBAÇãO 

METAS 
QUANTITATIVAS 

PREÇO UNITáRIO TOTAL 

4.2.11.3 ARMáRIO ALTO EM AÇO COM DUAS PORTAS DE ABRIR - AM4 
(PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 4 R$ 550,49 R$ 2.201,96 

4.2.11.3 CADEIRA FIXA COM BRAÇOS - C7 (PROINFÁNCIA) MOBILIÁRIO 10 RS 77,00 R$ 770,00 

4.2.11.3 RETANGULAR MONOBLOCO - M1 (PROINFÂNCIA) ,MESA MOBILIÁRIO 6 RS 760,32 R$ 4.561,92 

4.2.11.3 
GANGORRA COM MANOPLAS DUPLAS EM POLIETILENO - GA 
(PROINFÁNCIA) MOBILIÁRIO 1 R$ 150,00 R$ 150,00 

4.2.11.3 CONJUNTO PARA ALUNO TAMANHO 03 - CJA-03 (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 24 R$ 118,00 R$ 2.832,00 

4.2.11.3 
CASINHA DE BONECA MULTICOLORIDA EM POLIETILENO - CS 
(PROINFANCIA) MOBILIÁRIO 1 RS 1.803,00 R$ 1.803,00 

4.2.11.3 CONJUNTO PARA PROFESSOR - CJP-01 (PROINFÁNCIA) MOBILIÁRIO 4 RS 179,70 RS 718,80 

4.2.11.3 GIRA-GIRA OU CARROSEL - CR (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 1 RS 1.000,00 R$ 1.000,00 

4.2.11.3 BANCO RETANGULAR MONOBLOCO - 61 (PROINFÁNCIA) MOBILIÁRIO 12 RS 424,26 R$ 5.091,12 

4.2.11.3 CADEIRA ALTA PARA ALIMENTAçãO DE CRIANÇAS - Cl (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 6 R$ 142,00 R$ 852,00 

4.2.11.3 CONJUNTO COLETIVO TAMANHO 01 - CJC-01 (PROINFÁNCIA) MOBILIÁRIO 16 R$ 369,90 R$ 5.918,40 

4.2.11.3 CONJUNTO DE COLCHONETE PARA TROCADOR (3 UNIDADES) - CO2 
(PROINFANCIA) MOBILIÁRIO 2 RS 289,00 R$ 578,00 

4.2.11.3 MESA DE TRABALHO EM TAMPO úNICO - M6 (PROINFANCIA) MOBILIÁRIO 4 R$ 359,50 R$ 1.438,00 

4.2.11.3 ARMáRIO ROUPEIRO EM AÇO COM 12 PORTAS - AM2 (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 4 R$ 620.00 R$ 2.480,00 

4.2 11.3 MESA DE REUNIãO - M7 (PROINFÂNCIA) MOBILIÁRIO 1 RS 269.29 RS 269,29 

42.11.3 BERçO COM COLCHãO - BÇ1 (PROINFÁNCIA) MOBILIÁRIO 16 RS 609,00 RS 9.744,00,  

R$ 1.760,00 42.11.3 TÚNEL LUDICO EM POLIETILENO - TL (PROINFANCIA) MOBILIÁRIO 1 R$ 1.760,00 

42.11.3 CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇOS - C6 (PROINFÁNCIA) MOBILIÁRIO 4 R$ 203,98 R$ 815,92 

42.11.3 POLTRONA INDIVIDUAL ESTOFADA - PO (PROINFÁNCIA) MOBILIÁRIO 4 RS 430,00 R$ 1.720,00 

42.11.3 CONJUNTO PARA ALUNO TAMANHO 01 - CJA-01 (PROINFÁNCIA) MOBILIÁRIO 24 RS 134,60 RS 3.230,40 

4.2.11.3 ESCORREGADOR COM RAMPA E UMA ESCADA DE DEGRAUS EM 
POLIETILENO - ES (PROINFANCIA) MOBILIÁRIO 1 RS 373,95 RS 373,95 

4.2.11.3 CONJUNTO DE COLCHONETE PARA REPOUSO (4 UNIDADES) - CO3 
(PROINFÁNCIA) MOBILIÁRIO 12 RS 505,00 R$ 6.060,00 

4.2.11.6 BALANÇA PLATAFORMA 150KG - BL2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 1 R$ 769,99,  R$ 769,99 

4.2.11.6 APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 12000 BTUS - AR3 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 1.159,99 R$ 2.319,98 

4.2.11.6 BATEDEIRA PLANETáRIA 20 LITROS - BT2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 1 R$ 3.700,00 R$ 3.700,00 

42.11.6 FREEZER VERTICAL - FZ (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 1 RS 2.589,33,  R$ 2.589,33,  

R$ 2.189,70 42.11.6 PURIFICADOR DE áGUA - PR (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS,  3 R$ 729,90 

4.2.11.6 MáQUINA DE LAVAR ROUPA CAPACIDADE DE 8 KG - MQ (PROINFANCIA) EQUIPAMENTOS,  1 RS 1.034,98 RS 1.034,98 

42.11.6 FOGãO 04 BOCAS DE USO DOMéSTICO - FG2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 1 R$ 5.189,20 R$ 5.189,20 

4.2.11.6 APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 18000 BTUS - AR2 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 1.830,00 R$ 3.660,00 

4.2.11.6 BATEDEIRA PLANETáRIA 5 LITROS - BT1 (PROINFANCIA) EQUIPAMENTOS
.  

1 R$ 1.400,00 RS 1.400,00 

4.2.11.6 BALANÇA DIGITAL 15 KG - BL1 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 1 R$ 604,50 R$ 604,50 

4.2.11.6 GELADEIRA VERTICAL INDUSTRIAL 4 PORTAS - RF1 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 1 RS 4.005.00 RS 4.005,00 
42.11.6 FOGãO INDUSTRIAL 06 BOCAS - FG1 (PROINFANCIA) EQUIPAMENTOS 

• 
1 RS 5.403,00 R$ 5.403,00 

42.11.6 BEBEDOURO ELéTRICO CONJUGADO COM DUAS COLUNAS - BB1 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 5 RS 1.097,50 R$ 5.487,50 

4.2.11.6 MáQUINA DE LAVAR LOUCAS INDUSTRIAL TIPO MONOCAMARA - LV 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 1 R$ 10.200,00 R$ 10.200,00 

4.2.11.6 FORNO DE MICROONDAS 30 L - MI (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 319,05 R$ 638,10 
4.2.11.6 GELADEIRA DE USO DOMéSTICO FROSTFREE - RF2 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 2 R$ 1.464,00 R$ 2.928,00 
4.2.11.6 ESPREMEDOR DE FRUTAS CÍTRICAS - EP (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 1 RS 538,68 RS 538,68,  

RS 500,00 42.11.6 PROCESSADOR DE ALIMENTOS/CENTRIFUGA (DOMéSTICO) - MT 
(PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 1 RS 500,00 

42.11.6 LIQUIDIFICADOR SEMI-INDUSTRIAL 2 LITROS - LQ2 (PROINFÁNCIA) EQUIPAMENTOS 3 R$ 644,40 RS 1.933,20 
42.11.6 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 8L - LQ1 (PROINFÂNCIA) EQUIPAMENTOS 1 RS 760,00 R$ 760,00 

4.2.11.6 MIXER DE ALIMENTOS - MX (PROINFANCIA) EQUIPAMENTOS 1 RS 122,34 RS 122,34 

10 - CPF 
032.108.468-39 



TOTAL GERAL 191 R$ 55.190,851 R$ 110.342,261 

  

11 — CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FISICO-FINANCEIRO 

  

MéS INICIAL: 
062014 

MêS FINAL: 
11/2017 

  

EMPENHOS 

SUBAçãO NÚMERO VALOR 

4.2.11.3 2014NE662875 R$ 54.368,76 

4.2.11.6 2014NE662876 R$ 55.973,50 

TOTAL EMPENHO R$ 110.342,26 

12 — ETAPAS OU FASES (SE HOUVER) 

Considerando o que dispõe a LEI N° 12.695, DE 25 DE JULHO DE 2012 e a Resolução/CD/FNDE N° 14/2012, a Prefeitura Municipal de 
IBITINGA compromete-se a executar as ações elaboradas no Plano de Ações Articuladas — PAR, conforme extrato supra e com as condicionantes a 
seguir estabelecidas: 

I — Executar todas as atividades inerentes à aquisição dos bens e serviços discriminados acima, objeto deste Termo de Compromisso, referentes às 
ações delimitadas no Plano de Ações Articuladas — PAR, elaborado e aprovado. 

II — Executar os programas em conformidade com as normas especificas editadas pelo FNDE para execução do PAR e das demais ações financiadas. 

III - Executar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exclusivamente, no cumpnmento das ações pactuadas neste Termo de Compromisso 
e dentro do cronograma de execução estabelecido. 

IV - Utilizar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exclusivamente no cumprimento do objeto pactuado, responsabilizando-se para que a 
movimentação dos recursos ocorra somente para o pagamento das despesas previstas neste Termo de Compromisso ou para aplicação financeira, 
devendo a movimentação realizar-se, restritivamente, por meio eletrônico, no qual seja devidamente identificada a titularidade das contas correntes de 
fornecedores ou prestadores de serviços, beneficiários dos pagamentos realizados pelo município, sendo proibida a utilização de cheques, conforme 
dispõe o Decreto n° 7.507/2011. 

V - Incluir no orçamento anual do município os recursos recebidos para execução do objeto deste Termo de Compromisso, nos termos estabelecidos no 
§ 1°, do art. 6°, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964. 

VI - Providenciar a regularização da referida conta corrente na agência indicada, procedendo à entrega e à chancela dos documentos necessários a sua 
movimentação, de acordo com as normas bancárias vigentes, outorgando ao FNDE/MEC a condição de, sempre que necessário, obter junto ao banco 
os saldos e extratos da referida conta, inclusive os das aplicações financeiras, bem como o direito de solicitar seu encerramento, bloqueio, estorno ou 
transferência de valores, nos casos estipulados nos artigos 12, § 4° e 13 da Resolução CD/FNDE N° 14/2012. 

VII - Responsabilizar-se pelo acompanhamento das transferências financeiras efetuadas pelo FNDE, de forma a garantir a aplicação tempestiva dos 
recursos creditados a seu favor. 

VIII - Aplicar os recursos recebidos, enquanto não forem utilizados em sua finalidade, obrigatoriamente em caderneta de poupança, aberta 
especificamente para o Programa, quando a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; ou aplica-los em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, se a sua utilização ocorrer em prazo inferior a um mês. Responsabilizar-se 
ainda por efetivar a aplicação financeira vinculada à mesma conta corrente, na qual os recursos financeiros foram creditados pelo FNDE/MEC, inclusive 
quando se tratar de caderneta de poupança, cuja aplicação dar-se-á mediante vinculação do correspondente número de operação a conta já existente. 

IX - Destinar os rendimentos das aplicações financeiras, após aprovação do FNDE, exclusivamente às ações do presente Termo de Compromisso. 
incluindo-os nas mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos, devendo tais rendimentos ser obrigatoriamente 
computados a crédito da conta corrente específica; 

X - Assumir a responsabilidade de efetuar as aquisições descritas no presente Termo de Compromisso, por adesão às Atas de Registros de Preços do FNDE, 
quando houver, e, na ausência destas, realizar licitações para as contratações necessárias à execução das ações delineadas no PAR aprovado, obedecendo à Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, estando ciente que o aceite a este termo de compromisso gera automaticamente adesão às atas de registro de preços da 
autarquia para os itens contemplados neste instrumento. 

XI — Lançar em património, vistoriar, garantir a guarda e conservar os materiais e bens permanentes, discriminados no Plano de Ações Articuladas e 
adquiridos com recursos federais, sob pena de, não o fazendo, arcar com a restituição financeira do motante correspondente, inclusive pela instauração 
de Tomada de Contas Especial (TCE) caso necessário. 

XII - Assegurar e destacar obngatoriamente a participação do governo federal e do FNDE em toda e qualquer ação, promocional ou não, relacionada 
com a execução das ações pactuadas no cronograma estabelecido neste Termo de Compromisso, respeitando as orientações relativas a condutas a 
serem adotadas no período eleitoral. 

XIII - Manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução deste Termo de Compromisso, para fins de fiscalização, 
de acompanhamento e de avaliação dos resultados obtidos. 



XIV - Em:brios documentos comprobatónos das despesas em nome do município, com a identificação do FNDE/MEC, do PAR e do presente Termo de 
C6mpromisso, bem como arquivar as vias originais em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, juntamente com os 
documentos de prestação de contas referidos no Capítulo VI, da Resolução CD/FNDE N° 14/2012. 

XV - Permitir o livre acesso aos órgãos de controle e ao FNDE a todos os atos administrativos e aos registros dos fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o objeto pactuado. 

XVI — Apresentar, sempre que solicitado, ao FNDE/MEC ou a seu(s) representante(s) legalmente constituído(s) a via original de todo e qualquer 
documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos transferidos. 

XVII - Prestar esclarecimentos sobre a execução física e financeira do Programa, sempre que solicitado pelo FNDE/MEC, por órgão do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal, pelo Tribunal de Contas da União, pelo Ministério Público ou por órgão ou entidade com delegação para 
esse fim. 

XVIII - Não considerar os valores transferidos no cômputo dos 25% (vinte e cinco por cento) de impostos e transferências devidos à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal. 

XIX - Prestar contas ao FNDEJMEC dos recursos recebidos, no prazo e nas condições estipuladas na Resolução CD/FNDE N° 14/2012. 

XX - Manter em seu poder, à disposição do FNDE/MEC, dos órgãos de controle interno e externo e do Ministério Público, os comprovantes das despesas 
efetuadas à conta do programa, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da data da aprovação da prestação de contas anual do FNDEJMEC peio 
Tribunal de Contas da União (TCU) a que se refere o exercício do repasse dos recursos, a qual será divulgada no sítio eletrônico www.fnde.gov.br. 

XXI - Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, decorrentes de eventuais demandas judiciais relativas a 
recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Termo de Compromisso, bem como por todos os ónus tributários ou extraordinários que 
incidam sobre o presente Instrumento, ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora. 

XXII - Adotar todas as medidas necessanas a correta execução deste Termo de Compromisso. 

Declaro, em complementação, que o ente federado cumpre com as exigências do art. 169 da Constituição Federal, que trata dos limites de despesa com 
pessoal e que os recursos próprios de responsabilidade do ente federado estão assegurados, conforme a Lei Orçamentária Municipal. 

Brasília/DF, 29 de NOVEMBRO de 2016. 

FLORISVALDO ANTONIO FIORENTINO 

MUNICIPIO DE IBITINGA 

VALIDAÇÃO ELETRÔNICA DO DOCUMENTO 

Validado por FLORISVALDO ANTONIO FIORENTINO - CPF: 032.108.468.39 em 30/11/2016 10:56:06 



DA ESTÂNCIA TURISTICA 
DE IBITINGA IBITINGA 

1111111~11~1 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA - 19 DE FEVEREIRO DE 2.018 

Aos 19 dias do mês de Fevereiro de 2.018 as 18h00min no "Auditório Cidade de 
Ternura" localizado no prédio da Prefeitura Municipal, é realizada a Audiência Pública, 
devidamente divulgada e convocada pelo Semanário da Estância Turística de Ibitinga, 
disponibilizado no site da prefeitura, rádio local e página da prefeitura no facebook, em 
cumprimento a legislação vigente. A audiência foi presidida pelo Secretário Municipal 

• Renato Luis Mochi Antunes onde apresentou os projetos de lei referente a abertura de 
créditos adicionais suplementares e especiais no montante de 2.368.480,61 que será 
utilizado para aquisição de equipamentos para o trânsito, serviços de terceiro na 
secretaria de Educação, além da abertura de saldo de convênios no montante de 
2.023.480,61 já celebrados com o Estado e o Governo Federal conforme cópias 
apresentadas. Apresentamos também todas as alterações nos programas do 
PPA/LDO.Não houve questionamentos após as explicações. Nada mais a tratar, deu-se 
Dor encerrada a audiência pública. 
- 	/ 
No e . 	--- ., —Assi . É iKlini, 
-r- 

Rç/i..~<",  2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Amianto/SP - 14.940-000 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www 	sp.gov.br  CNPJ 45.321.46010001-50 
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